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A RESPONSABILIDADE CIVIL DOS MEDICOS

Vera Maria Jacob de Fradera”™

INTRODUGAO

Atividade desenvolvida no ambiente social, o exercicio da Medicina estd
sujeito &s normas juridicas, emanadas pelo Estado, com o fito de regular a agédo
e 0 comportamento dos médicos em seu relacionamento com os pacientes'. Estio
eles, portanto, obrigados a certos deveres, cujo descumprimento acarreta-thes
a responsabilidade.

A possibilidade de um médico ser responsabilizado por um erro ou falha
em sua conduta profissional nem sempre foi considerada, de vez que, durante
longo tempo, desfrutou de uma posi¢do de daestaque na sociedade, orientando
as familias as quais assistia, nao s6 em relagdo a salide, como em muitos outros
assuntos. Era o "o médico da familia,” 0 médico de cabeceira, que, durante dacadas
dispensava cuidados, as vezes, a trés geragdes de um mesmo cié familiar.

A partir do momento em que se inaugurou o sistema de Medicina
socializada, na grande maioria dos paises, houve uma transformagéo radical na
forma do relacionamento médico-paciente, pois, de uma relagdo amistosa, se
transformou em um contato frio e impessoal, em que o médico vé no paciente
um desconhecido, alguém que, provavelments, the foi encaminhado por outro
médico ou por um servigo de assisténcia médica do Estado, enquanto que, para
o paciente, 0 médico é apenas um técnico, com o qual manterd relacionamento
astritamente profissional.

~ Por outro lado, a profissdo médica banaliza-se, pois 0s progressos
alcangados pela Ciéncia, aplicados & Medicina,tornam-se, gragas & divulgagéo
pela imprensa, de dominio publico. As novas técnicas cirdrgicas, por exemplo,
as operagoes realizadas por bisturis eletrdnicos ou a raio laser, as técnicas de
transplante de érgéos, os bebés de proveta e muito mais, sdo por todos conhecidas,
gerando, no publico em geral, a idéia falsa, de que a Medicina é onipotente, e,
em conseqlidncia, o sofrimento, a dor fisica, @ morte, podem ser, se nao
completamente erradicados, pelo menos, afastados por um tempo mais longo.
Esta mesma técnica, tdo avangada, face a um imprevisto, um erro, tem como
resultado conseqliéncias muito mais graves do que aquelas que advinham da
utilizagdo dos métodos mais antigos e tradicionais de tratamento e cirurgia.

*  Advogada Trabalho apresentado em seminario do Curso de Pés-Graduacho - Mestrado em Direito da Univeraidade
Federat do Rio Grande do Sul - UFRGS.
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As afirmagdes expendidas justificam o aumento do nimero de processos
movidos contra médicos por seus pacientes ou familiares, que entenderam terem
sido prejudicados pelo médico, em um ato cirliirgico ou tratamento clinico.

Ainda que durante séculos os médicos tenham desfrutado de uma espécie
de imunidade & responsabilizagdo por seus erros, a origem desta responsabilidade
radica no Direito Romano, que considerava responsavel o médico quando a morte
do paciente resultasse de sua impericia’.

A jurisprudéncia firmada sobre responsabilidade médica tem seus inicios
na Franga, no primeiro quarts! do século passado.

Contrariando intimeros pareceres da Academia Francesa de Medicina,
posicionada favoravelmente & néo-responsabilizagio dos médicos por erros
profissionais, a ndac ser quando houvesse intencionalidade no dano ou intengtes
criminosas, lograram os Tribunais daquele pais firmar uma jurisprudéncia, ao longo
dos anos, na qual tem sido enfatizado que o médico, como profissional, esta sujeito
as sangdes da lei, @ que, ao aplicd-las, devem ser os Tribunais prudentes, a fim
de ndo se configurarem injustigas®.

A atividade do médico, como de regra, a de toda a pessoa que exerce
uma profissdo liberal, é sobremanseira complexa, porquanto as prestagdes
profissionais ou a forma como a exercem, muito variam.

Considerando esta complexidade, a determinagéo da natureza juridica
da responsabilidade médica leva-nos as ponderagbes que seguem: na maioria
dos casos, a natureza desta responsabilidade é contratual, ainda naquelas situagbes
em que o médico assista ao doente gratuitamente. Em certas circunstancias, e,
tendo em vista algumas especialidades, a natureza da responsabilidade médica
podera ser de carater extracontratual ou aquiliana, quando, na auséncia de contrato,
aja o médico com negligéncia ou impericia, no tratamento, ou o recuse a pessoa
em situagao de perigo iminente ou, ainda, em se tratando de menor, responsaveis
nao se tenham manifestado a respeito dotratamento ou dado consentimento para
determinado ato cinirgico®.

No que respeita este tema, o Direito Positivo brasileiro regulou a
responsabilidade médica em dispositivo inciuido entre aqueles que concarmnem
& responsabilidade aquiliana, o art. 1.545 do CC®,

Nao obstante isto, predomina, entre os doutrinadores, a idéia de que
tal fato ndo importa na negagdo da existéncia de um contrato entre ¢ médico e
seu cliente®.

Na relagdo médico-paciente, tem aquele a seu cargo uma obrigagao
de diligéncia ou de meios, @ ndo obrigagic determinada ou de resultado. Ao aceitar
assistir ao doente, assume o médico a obrigagdo de dar-lhe um tratamento

Arq. Cons. Region. Med. do PR.
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adequado, isto é, conforme os dados atuais da ciéncia, segundo os recursos postos
a sua disposi¢éo no local da atuagéio ¢ ainda segundo as condigoes especificas
e pessoais do doente. O médico nao se obriga, portanto, a curar o doente, ele
assumae, isto sim, a obrigacdo de prestar meios adequados, de agir de maneira
diligente e apiicando todos os seus conhecimentos @ recursos disponiveis, a fim
de obter &xito, o qual é estranho ao objeto mesmo da obrigagéo assumida, e,
em muitos casos, v.g., em se tratando de doencas incuréveis, de anteméo
inatingiveis’.

A regra de que a obrigacdo do médico é de melos, comporta algumas
excegdes, fundadas em certas especialidades, como cirurgia estética, anestesiologia
e reanimagdo, Farmacologia e Medicina Legal.

E de ser ressaltado que, com relagdo & cirurgia estética, encerra esta
especialidade duas atividades, distintas entre si, quais sejam a cirurgia estética,
propriamente dita, e a cirurgia reparadora, estando o cirurgiéo, no primeiro caso,
sujeito a uma obrigagio de resuitado e, no segundo, a uma obrigagéo de meics.
Se o médico nao tiver condigbes de assegurar, ao paciente de uma cirurgia
puramente estética o resultado almejado, deverd abster-se de realizar o ato
cirrgico®, Em se tratando desta especialidade, portanto, os'deveres de informacéio
e de vigilincia tem sua observancia exigida de forma rigorosa,

Em tempos mais recuados, a Medicina era uma "arte” relativamenta
simples, porquanto, desprovida de rigor cientifico 8, na falta dos conhecimentos
que hoje possuimos, ela desenvolvia uma série de "tdtica”, lutava diretamente
contra doengas, atacando o mal constatado pelo recurso acs remédios, entéo
disponiveis, pelos regimes e tratamentos. Hoje, a Medicina desenvolve néo mais
uma "tatica”, e sim uma "estratégia™. No emprego, portanto, de um tratamento
ou processo operatorio, como adequado ao tipo de enfermidade a ser debelada,
utiliza o médico uma "técnica” determinada', Assim sendo, é de suma relevéncia,
a influéncia, sobre a responsabilidade médica, dos progressos da técnica, que
permite o prolongamento da vida humana, o alivio para muitas dores e a cura
dos mais variados males que, desde sempre, afligem o ser humano. Ac aplicar
no seu paciente certa técnica, detém o médico um singular poder, o de atuar sobre
o corpo do doente, de decidir qual a técnica a ser utilizada, proporcionando-lhe
uma maior seguranga na busca de seu objetivo, qual seja a salide do enfermo.

Antes de consentir a um homem a possibilidade de utilizar técnicas
médicas em outros seres humanos, impde-lhe a lei certas aptidéee e conhecimentos
especificos, verificados em um curso regular de Medicina, constituindo o diploma
médico apenas uma introdugdo na profissdo. Com isto quer-se demonstrar que
a técnica médica, progredindo sem cessar, impde a todo profissional nesta édrea,
o dever de acompanhar, de forma permanente, o seu desenvolvimento, tendo
em vista o interesse dos seus pacientes. Deve 0 médico ter pleno dominio néo
somente das técnicas adquiridas durante o seu curso universitario, como,
iguaimente, o daquelas contemporineas a cada um de seus atos profissionais.

Arq. Cons, Region. Med. do PR.
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Expandidas todas estas consideragdes em torno da profissdo médica
e da forma como é visualizada pelo Direito, facil é perceber a importincia de que
se reveste o estudo da responsabilidade civil do médico, dadas as conseqiiéncias
advindas de um erro médico, ja que a sua repercussao ocorre no plano de saiide,
que, juntamente com a vida, constitui um dos maiores bens do homem. Um dano
a saude dificilmente podera ser plenamente reparado, pois ndo ha como reconstituir
um membro amputado ou uma vista destruida, diversamente do que ocorre no
ambito dos prejuizos de cunho material, quando se pode repor ou consertar o
que foi destruido ou danificado. Considerando os aspectos peculiares do exercicio
da profissao médica, podemos afirmar que, exce¢do feita aos paises hispano-
americanos, talvez nio haja, no momento atual, profissio mais visada pelas normas
legais do que a de médico, sobretudo nos Estados Unidos da América do Norte,
onde os Tribunais adotam medidas mais rigorosas do que as existentes em outros
paises, para sancionar a vnolaféo de deveres profissionais médicos, tanto contratual,
como extracontratualmente’'.

No decorrer deste estudo, faremos uso do método comparatista, tendo
como referéncia o ordenamento juridico francés, que, tendo atingido grande
desenvolvimento no que tange & responsabilidade civil de modo geral, se destaca
no plano da responsabilidade civil do médico.

Dada a especifidade do tema, optamos pela nédo-abordagem da
rasponsabilidade civil dos outros profissionais da area médica, v.g., dentistas,
farmacéuticos, enfermeiros e parteiras.

O presente estudo esta dividido em duas partes, sendo que, na primeira
delas, trataremos da responsabilidade do médico por ato proprio @, na segunda,
a responabilidade deste profissional por fato de terceiro e por fato de coisa.

I. A RESPONSABILIDADE DO MEDICO POR FATO PROPRIO.

A responsabilidade individual do médico &, a priori, contratual, ou pelo
menos é dominada pelo trindmic culpa, dano e nexo de causalidade. Em se tratando
de um direito profissional, estes trés classicos pressupostos da responsabilidade
civil néo se apresentam de forma idéntica & da responsabilidade ordinaria.

A consideracao da natureza da responsabilidade médica como contratual
ndo tem como efeito tornar presumivel a culpa, E ao paciente, ou, se for o caso,
a seus familiares que incumbe demonstrar a inexecugao da cbrigagio, por parte
do profissional. Provada a culpa do profissional com relagdo aos cuidados
dispensados ao doente, sera aquele constrangido a reparagéo do dano causado'®,

Arg. Cons. Region. Med. do PR.
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1. As Peculiaridades da Culpa Médica.

a) Critério de avaliagéio

A culpa médica, pelas caracteristicas de que se reveste, na sua
consecugao, é de dificil comprovagéo, porquanto,a demais de secreta, reveste-se
de caracteristicas demasiado técnicas em geral.

Os obstdculos existentes para a comprovagéo de uma culpa médica
repousam, entre outros, nos seguintes fatores:

1 - A natureza confidenclal das relagies meédico-paciente:

Normalments, ests relacionamento & de natureza estritaments confidencial,
sem testemunhas, sem documentos, a néo ser a receita na qual s&o prescritos
determinados medicamentos. Tormna-se, portanto, bastante dificil, para ¢ doente
obter a prova dele exigida, quando pretende que o médico néo o advertiu dos
riscos da operagdo aconselhada.

2 - O siléncio daqueles que assistem ou que participam do ato
médico: ’

A solidariedade existente entre os participantes de uma equipe, inspira-thes
uma discrigéo atenta a respeito de um culpado, eventuaimente cometida, por algum
dos seus membros. Quem, pois, além destes, pode revelar ac prejudicado esta
culpa e trazer a prova testemunhal aos julgadores? A sala de cirurgia "é um lugar
secreto, cerrado, onde impera a lei do siléncio, onde existem vinculos de amizade,
mas o que predomina é uma terrivel hierarquial™

3 - Aspecto demasiado técnico da maioria das culpas médicas
danosas:

Os juristas, como leigos em matéria médica, muitas vezes, néo tém
condigbes de apreciar, de maneira correta, uma culpa médica, recorrendo, entao,
aos préstimos de um médico perito. Este, membro da mesma classe profissional,
sera apenas relativamente sincero em sua aprecia¢io a respeito da conduta de
seu colega'!,

Questdo deveras importante é a concernente a forma como é apreciada
a culpa médica. Pode-se afirmar que sempre foi em abstrato. Para verificar se
o médico agiu com culpa, ha que comparar ¢ seu comportamento com o de outro
medico na mesma categoria.

Nesta apreciagdo, trés fatores sao relevantes. Em primeiro lugar, nao
se pode exigir de um médico, radicade no interior, o conhecimento de técnicas

Arq. Cons. Region. Med. do PR,
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e préticas atualizadas, como se exigisse de seu colega, vivendo em centro urbano,
tendo a sua disposigdo um centro meédico completo @ moderno.

Em segundo lugar, ¢ erro de dlagnéstaoo néo se constitui, de forma
generalizada, em uma culpa. E, porfim, a situagdo de emergéncia dotermlna uma
modificagdo na avaliagéo desta culpa.

Apesar da probiemética que envolve a produgio de uma culpa médica,
é preciso prové-la. Para tanto, tem o julgador recursos outros, além dos ja referidos
(testemunha, perito), quais sejam a perquirigho de indicios, suficientemente Kgicos
e fortes, para conduzi-los & convicgéio legitima'®,

b) A violagao dos deveres especificos aos médicos.

Assentada no conceito de responsabilidade contratual, enumera a doutrina
deveres médicos, cuja violagio acarreta a responsabilidade do profissional,

Estes deveres se classificam em:

1 - Deveres de conselho.
1.1 - Orientagdo a respeito do tratamento,

Tem o médico o dever de orientar o enfermo ou as pessoas de cujo
cuidado este depende, acerca do procedimento correto, para que o doente recupere
a satide ou apresente, conforme o seu estado, pelo menos, um quadro estavel,
sem sofrimento e desconforto. Cabe a orientagéo, ndo sé quando esteja intemado
o paciente, como também quando o tratamento seja ambulatorial ou domiciliar.

1.2 - Indicagéo, quando necessério, de especialista ou cirurgido:

£ deveras relevante que o médico indique o especialista u cirurgido em
tempo oportuno, roas se ofizer tardiamente, as conseqiiéncias poderéao ser graves
ou irreversiveis'

1.3 - Informacéo acerca dos riscos do tratamento ou do ato cirtirgico.

Este dever circunscreve-se & informagéo sobre 0s riscos mais comuns,
08 que muito raramente ocorrem dispensam enumeragao, a nao ser em se tratando
de cirurgia puramente estética (17) ou do chamado "risco residual”, o qual pode
ser avitado, quando o paciente houver sido alertado sobre a probabilidade de sua
ocorréncia (18).

1.4 - Informagéo, quando se trate de doenca grave, sobre o estado
real do paciente e a evolugéo da doenga, ainda que exista um prognéstico
de irreversibilidade do quadro apresentado.

Arq. Cons. Region. Med. do PR.
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£ importante salientar que existe unanimidade no sentido de comunicar
aos familiares do doente a possibilidade de ocorréncia de dbito, face a gravidade
da doenga ou das condigdes do paciente. Quanto & comunicagéo ao proprio
paciente, dividem-se as escolas médicas, sendo que a América do Norte preconiza
que este aniincio deve ser feito ao enfermo, a fim de que possa dispor, como
melhor Ihe convier, de seus tltimos dias.

2. - Deveres de assisténcia e cuidado.
2.1 - Abstengao de abusos e desvios de poder:

Constituem-se os abusos, mediante a realizacéio de experiéncias médicas
em paciegtes, sem seu consentimento, fratamentos arriscados e cujo 8xito seja
duvidoso ™.

2.2 - Abandono do doente:

Neste plano se insere o problema da definicio do que constitui, em termos
precisos, abandono de um doente. Trata-se de questio de fato, a ser examinada
caso a caso, assim sendo, estabeleceremos o que néo se considera como tal.

O nao-atendimento a chamado, por exemplo, nem sempre configura
situagéio de abandono do doents, desde que o médico néo atenda a domicilio.
Neste caso, deverd indicar a um colega ou assistents, a fim de atender ac enfermo.

Na condigdo de profissional liberal, pode o médico néo aceitar assistir
a um doente®. Diversa, contudo, 6 a situacdo do médico que exerce em hospital
plblico ou integrante de rede de previdéncia social.

2.3 - A vigiléncla pré e pés-operatéria:

E necesséria esta vigliéincia, pois, durante estas fases, riscos existem
e acidentes podem ocorrer, como por exemplo, acidentes respiratérios, problemas
cardiacos, etc.?".

A Corie de Cassagéo francesa vem, hd anos, insistindo, em suas decisdes,
sobre a necessidade de evitar-se o que denominam "vazio médico", ou seja, 0
enfermo néo pode ser deixado a s6s, abandonado e, a fim de evitar a ocorréncia
de um "vazio® na cadeia de atos médicos, a Corte decide que a mesma obrigagéo
recai sobre vérios médicosZ.

2.4 - A permanente atualizagéo:

O fato mais marcante da atividade de um profissional é o da sua
especializagdo, pois ela acarreta um aumento no grau de exigéncia no desempenho
de seu mister. No caso especifico dos médicos, o grau de competdncia e de
diligéncia que se requer em um especialista é muito maior do que em relagéo
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& outro. Assim, um erro que seria escusével em um outrc médico, ndo o serd em
se tratando de especialista.

O Cédigo de Etica Médica, em seu art. 5°, dispde que o médico deve
aprimorar continuamente seus ccnhecimentos @ usar o melhor do progresso
cientifico em beneficio do paciente,,.

A Corte de Cassagéo francesa, por sua vez, exige do médico "cuidados
conscienciosos e atentos®, e salvo casos excepcionais, conforme cs dados atuais
da cidncia . Faz-se a excegdo, quando tratar-se de médico interiorano.

2. O Dano médico ¢ suas caracteristicas

Para que o médico possa ser responsabilizado, é preciso que sua agéo,
a pratica de ato préprio de seu mister, cause ac dosente um dano.

A responsabilidade civil, como se sabe, consiste na reparagéo de um
prejuizo sofrido pelo queixoso. Quando se trata de dano médico, entretanto, a

situagéo é distinta daquele em que o dano se produz, apenas, no piano material,
ou mesmo moral, sem afetar & salide do prejudicado.

a) Quando o dano niéo suscita responsabilidade

Tendo em vista a condigdo humana, peia qual esté o homem destinado
a sofrer @ morrer, o fracasso na realizagio dos objetivos médicos néo implica,
por si mesmo, causa de dano ao enfermo. O médico, no exercicio de sua profisséo,
luta incessantemente contra esta condicéo; os seus atos com relagio ao paciente,
visam a melhorar seus estados de salde, empregando, neste objetivo, todos os
seus conhecimentos e méaxima diligéncia. O fato de existir, comprovadamente,
esta condigiio, ndo exime, contudo, o médico de responsabilidade, pois, ocorrendo
falhas nestes cuidados, tem o paciente o direito de obter indenizagdo pelo prejuizo
sofrido. Para tanto, devera demonstrar a culpa do medico e seu carater detarminante
no fracasso do tratamento ou do ato cinirgico, ou seja, que o dano sofrido tenha
resultado de culpa do facultativo.

Outro aspecto a ser ponderado é o que concerne ao agravamento do
estado do doente apds intervengéo cirlirgica ou tratamento orientado pelo médico.
Este fato, por si 86, ndc constitui causa de responsabilidade para o médico,
porquanto, além de constituir-se a obrigagéo do médice em obrigagao de meios,
hé que levar-se em consideragao as condi¢des do pacients, tanto as preexistentes
ao ate cirurgico, como as pés-operatdrias, quando cada paciente reage de maneira
distinta a uma interven¢éo ou tratamento.A jurisprudéncia franceza tem recusado,
sistematicamente, levar em conta as "predisposigbes mérbidas da vitima", como
fator de diminuigéo de responsabilidade, considerando que, tendo o dano duas
causas, a culpa do acusado e a ocorréncia de um acontecimento, que néo possa
ser imputado a alguém, o responsével deve uma reparagéo integral®,
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Na verificagéo da existdncia de um dano, produzido por ato médico, avalia-
se, igualmente, o fator risco, de vez que o exercicio da profissdo médica éuma
constante assungdo de riscos. Todo ato médico comporta risco, porquanto,
ocorrendo circunstincias imprevisiveis, a mais banal inje¢éo, o mais brando
analgésico, sdo suscetiveis de graves conseqiiéncias. Nestas condicdes, nao seréd
o médico responsével, porquanto tais causas sao estranhas a culpa médica®.

Tao relevante é este fator que, existindo para o doente um risco,
conseqiiéncia de ato médico, e, ser.do este risco previsivel, ainda assim o médico
néo seré responsdvel se um dano ocorrer, uma vez que, ao realizar legitima
apreciagdo das circunstincias, tenha ele provocado este risco a fim de evitar um
mal maior ou mesmo a morte,

b) A questio da "perda de uma chance”

Constitui um tipo especial de prejuizo. O problema da perda de uma
chance sé pode ser invocado quando ela preexiste (sem que se possa afirmar,
com certeza, que a cura é possivel ou que, ao contrério, é impossivel) & intervengéo
culposa do médico.

Concretiza-se a perda de uma chance quando determinado acontecimento
ndo ocorreu, mas poderia ter ocorrido, por si mesmo ou através de intervencao
de terceiro. O evento teria sido possivel, mas a atuagiio do médico torno-o
impossivel, provocou a perda de uma chance.

H4 decénios, a Corte de Cassacdo francesa considera reparével a perda
de uma chance, pois se a reparagao neste casos néo existisse, ndo haveria justica.

De acordo com este entendimento, os Tribunais daquele pais recorrem
a nogdo de perda de uma chance quando subsistem dividas sobre o nexo da
causalidade entre a culpa e o dano, ou ¢ agravamento do dano. Admite-se a
reparagéo apenas se, pelo menos, ficar estabelecido que a culpa teve como efeito
a perda, para a vitima, das suas chances de evitar o dano, ou o seu agravamento,
aumentando os riscos que preexistam & interveng&o culposa ou mesmo fragilizando
a vitima?,

O Direito brasileiro ndo considera indenizdvel a perda de uma chance,
pelo menos néo com o sentido atribuido a este conceito pelos Tribunais franceses™.

3. O nexo de causalidade

Em tema de responsabilidade civil, desempenha a causalidade relevante
papel, a fim de estabelecer-se a relagio entre 0 dano e o fato, para que este seja
causa daquele. No &mbito especifico da responsabilidade médica, busca o julgador
estabelecer a relagéo entre o ato médico culposo e a consegiiéncia danosa para
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o enfermo. Verificadas as trés condigbes da responsabilidade, deve o médico
indenizar o paciente.

Estabelecer, com propriedade, o nexo de causalidade, em matéria relativa
4 responsabilidade médica, ndo constitul tarefa faci, pols, devido a fatores aqui
apontados, como a complexidade das culpas meédicas, seu aspecto eminentemente
técnico, a dificuldade em obter-se prova direta dos fatos exigem atitude cautelosa
@ reflexiva por parte do juigador para que injusticas ndo ocorram.

Os Tribunais franceses tém-se socorrido, quando persistem duvidas,
e, relagio ao nexo de causalidade, da nogio de "perda de uma chane”, no que
dizer do Prof. Jourdain, "um util paliativo nestes casos”.

isto nao significa, contudo, falta de controle acerca da certeza scbre
o nexc de causalidade, mesmo quando se trate de perda de uma chance"®,

4. A responsabllidade do médico peia violagéo de um dever legal.

Além das obrigagoes que derivam do contrato entre médico e paciente,
estd este profissional sujeito a certos comportamentos de natureza cogents,
impostos pelo legislador, 8 que regulam o seu agir em detarminadas circunstincias,
v.g. na realizacéo de autbpsias, na prética de abortamento terapdutico e nos
enxertos de cérnea, a obrigatoriedade de declarar a existéncia de pessoa, sob
seus cuidados, portadora de doenga conlagiosa, prescrigbes quanto a aplicagao
de vacinas e desinfecgdes, estando os ultimos deveres integrados nos servigos
gerais de saude publica. Além disto, estio os médicos sujeitos ao Cédigo de Etica
Médica (30), & Lei n. 3.268, de 30.9.57, que dispde sobre os Conselhos de Medicina
@ seu reguiamento, bem como as normas relativas ao exercicio da profissio médica,
de cunho internacional™'. Dentre 0s deveres a que estio sujeitos os médicos, merece
ser destacado o de sigilo profissional, cuja fonte encontramos no art. 154 do CP¥,
tendo o art. 11 do vigente Codigo de Etica Médica idéntica vedagio com pertinéncia
ao segredo profissional™.

Em certas circunsténcias, entretanto, impde o legislador ao médico o
dever de comunicar & autoridade competente crime de agéo piibiica, de que teve
conhecimento no exercicio da Medicina ou de outra profissao sanitaria®. O dever,
no caso, é o de revelar segredo profissional.

No plano civil, o dano produzido pela violagéo do segredo médico constitui
ofensa a direito personalissimo, que o direito & intimidade. Séo ressarciveis danos
materiais @ morais.

O ato médico, por sua natureza, requer a participacdo de dois seres
humanos, o seu agente e o seu sujeito, o médico e seu paciente, estando, como
ja vimos, a responsabilidade do médico fundada na culpa, tanto no &mbito contratual,
como no extracontratual. Este mesmo ato médico, excepcionaimente, dé lugar
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a responsabilidade sem culpa, quanda o médico é chamado a responder pelo
fato de outrem ou pelo fato de coisa.

Il. A responsabilidade civil do médico pelo fato de outrem e pelo
fato de coisa

1. A responsabilidade pelo fato de outrem

A medida que progrediu a técnica médica, que os diferentes ramos da
Medicina admitem mais e mais especialidades, que o desenvolvimento da cidncia
e suas descobertas passam a ter aplicagbes na Medicina, @ novos instrumentos
e sofisticados aparelhos séo construidos, impbe-se, para ¢ éxito de muitas
intervengdes cirdrgicas, ou de tratamento complexos, que se formem equipes
médicas, onde o concurso de virias pessoas, cada uma dentro de sua
especialidade, dominando uma técnica diferente, possa contribuir para os objetivos
colimados, quais sejam a saude e o prolongamento da vida.

A circunstincia de um médico querer formar uma equipe, ou mesmo,
a de necessitar de uma, faz surgir, com relagdo & Medicina, um espago bastante
ampilo, um vasto campo para a incidéncia de responsabilidade pelo fato de outrem.

Nestes estudos abordaremos dois aspectos em que se configura a
responsabilidade pelo fato de outrem, quais sejam a substituigéio entre profissionais
e a relagac cirurgiao-anestesista.

a) A substitui¢éo entre profissionais.

E por todos reconhecido que existe uma responsabilidade contratual
pelo fato de outrem todas as vezes em que um devedor contratual subordina um
terceiro na execugéo total ou parcial de sua obrigagéo.

No que respeita a substituigio entre médicos, ela pode ocorrer de duas
formas:

a.1. Com relagio aos cuidados devidos pelo médico a seu paciente
existe a possibilidade de substituigéio por outro médico, como eie, capaz de
atos médicos, atuando de forma independents, diretamente vinculado ao doente.
Em tais circunstincias,ndo haverd responsabilidade do médico que se faz substituir,
face & inexisténcia de relagao entre os dois profissionais.

a.2. Diversa serd a situagéo se o médico, ao valer-se de um colega
de profissao, subordine a atuagéo do substituto a sua diregéo, o que resultard
em responsabilidade por fato de terceiro, caso o substituto incidir em culpa ao
tratar do paciente.
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A substituigdo, nos termos acima descritos, suscita indagagéo sobre a
responsabilidade de um médico ser considerado como preposto de outro, no
exercicio de sua profisséo, sobretudo face ao disposto no art, 82 do Cédigo de
Etica Médica, que assegura "liberdade profissional” acs que exercem a Medicina™.

Face ao que acabamos de ponderar, duas poderdo ser as solugées para
verificagdo da responsabilidade, se de um ou outro dos médicos, do substituto
ou do substituido.

Examinemos, em primeiro lugar, a hipétese de admissdo de vinculo do
médico substituto, em relagio ao substituido, na condigao de preposto deste, ainda
contrariando o principio da independéncia profissional™.

Em tais circunsténcias e, face ao principio geral gue rege a matéria da
responsabilidade por fato de terceiro, qual seja o de que o encarregado de realizar
algo por conta de outrem, acarreta a responsabilidade contratual do devedor”.
O responsavel por eventuais danos ao paciente seria o substituto, na sua condigao

de preponente™.

A doutrina francesa, com o fito de "suavizar" o impacto causado pela
admisséo de uma relagéo de subordinagio entre médicos, entende que, nestes
casos, aplica-se a teoria do "comitente ocasional’. Segundo o qual pode ser
considerada como preposto a pessoa que, sem estar vinculada ao comitente
ocasional por vinculo permanente, habitual e constante de subordinagéo, encontra-se
colocada em uma situagéo tal que recebe ordens e instrugGes, no caso, de um
médico ao qual substitui®,

A segunda hipStese a ser estudada é a solugdo do problema da
substituicdo, quando néo se admite a subordinagéo entre médicos, dada a
autonomia profissional resultante da norma do art. 82, j& referida, do Cédigo de
Etica Médica.

Colocada nestes termos a questiio e ndo existindo contrato entre paciente
@ médico substituto, este responderé com fundamento na responsabilidade aquiliana,
pelos danos resultantes de sua atuacéo.

Existe, ainda, a possibiidade de o médico empregar, por sua conta,
pessoal auxiliar, no sentido médico do termo ou, com o objetivo de desempenhar
cuidados de cunho material, auxitiares do hospital.

Se os cuidados deste pessoal integram os que ele, médico, deve ao
doente em virtude de contrato, responderd pelas culpas dos contratados.
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b) A relagdo médico-anestesista

No &mbito da responsabiidade civil do médico, o recurso &

"responsabilidade indireta”, ou seja, por fato de terceiro, foi largamente utilizada

a partir do momento em quedesenvolvimento datécnica e do progreeso da cirurgia
em geral determinou a necessidade de formagio de equipes cinirgicas.

Sabemos todos que o ato cirtirgico é um ato grave, mais grave do que
a maioria dos atos médicos, pois envolve uma agressao & integridade fisica do
doente, além de produzir, caso ndo seja corretamente efetuado, sequelas muitas
vezes irreparaveis. Disto resuita a exigéncia de a equipe ser constituida por pessoas,
todas elas, altamente especializadas.

Face & constatagéio da existdncia de uma equipe médica, formada em
torno de determinado cirurgiéo, resta-nos estabelecer em que termos se estabelece
o relacionamento entre 08 seus componentes, sobretude no que tange & figura
do anestesista.

O estudo deste tema deve ser feito & luz da evolugéo desta especialidade
médica, que é a cirurgia.

Em épocas mais recuadas, o cirurgido realizava as internagbes de forma
"artesanal®, ndo existindo anestesia, o doente era imobilizado, durante o ato
cirirgico, & forga, por circunstantes®.

A apari¢do de equipes médicas, tais como as entendemos hoje em dia,
é relativamente recente, devendo-se isto, como ji salientamos, ao progresso da
cibnecia @ da técnica médicas.

Durante longo tempo, o entendimento da doutrina e da jurisprudéncia
foi no sentido de considerar o cirurgido como Unico responsévet pelos danos
sobrevindos ao paciente em oonsequéncla do ato clrurgloo Esta concepgéo se
funda em dois fatos: em primeiro lugar, por ser o oururglao a figura dominante,
dentro da equipe, a ponto de obscurecer a todos os demais*’, e a equipe ter sido
formada, justamente, para assistir, auxiliar o cirurgiao, personagam central da cena
que envolve uma cirurgia, além de existir, via de regra, um contrato entre médico
operador e 0 paciente,

Em segundo lugar, ndo havia sido ainda atingido o alto grau de
desenvoivimento e especializagio médica, que hoje se verifica, de tal modo que
era possivel ao cirurgido manter o controle e coordenar todas as agbes dos
membros de sua equipe, durante a realizagio de uma operagéo, inclusive a atuagio
do anestesista.

Concentrava-se, portanto, a responsabilidade sobre a cabega do cirurgiao,
pois somente ele havia contratado com o doente.
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Em um momento posterior, tendo como origem o crescimento, dentro
da equipe, do papel desempenhado pelo anestesista, verificou-se a "dissociagéo
das responsabilidades entre o cirurgiéo e o anestesista”. E ao que estamos hoje
assistindo, porquanto, dentre as especialidades médicas, poucas tenham evoluido
como a anestesiologia. Considerado como auxiliar do cirurgido, trabalhando sob
suas ordens, e sendo esta tarefa muitas vezes desempenhada por enfermeiras,
passou hoje em dia, o anestesista a ocupar posigéo de destaque no ato cirdrgico,
em iguaidade com o cirurgido.

O tratamento da problemética que envolve a relagio cirurgiic-anestesista
tem suscitada opinido e decisdes divergentes na jurisprudéncia francesa, que vem
decidindo nc sentido de- admitir a completa autonomia do anestesista e,
consequentemente, sua responsabilidade exclusiva, com relagao a preparaqao
do enferma e, sobretudo, no que conceme aos cuidados pds-operatdrios®.

Os danos produZidos ao paciente, vitima de uma fatha atribuida ao
anestesista, no curso da realizagio da cirurgia, deve ser reparados pelo cirurgido
e pelo anestesista, pois, segundo os Tribunais franceses, "a nog¢édo de dlregao
e de responsabilidade do cirurgidio ndo deve ser sistematicamente afastada™

Outras decisdes consideram o anestesista responsavel, antes, durante
e apdés o ato cinirgico, com fundamento no fato de esta especialidade médica
proporcionar ao cirurgiéo a liberagéo do encargo de controlar o adormecimento
do pacients, as suas condi¢bes durante o ato ciriirgico, o seu despertar,e tc.*.

2. A responsabilidade pelo fato de coisa: instrumento ou aparelho
utilizado pelo médico.

No exercicio de sua profisséo, e tendo em vista os objetivos a serem
atingidos, quais sejam a cura dos enfermos e o prolongamento da vida humana,
é dotado o médico de liberdade, no sentido de decidir, de acordo com a sua
consciéncia e conforme os seus conhecimentos, a respeito de qual o tratamento,
qual o instrumento mais adequado 4 situagdo concreta.

Haverad responsabilidade civil quando o médico, ao utilizar-se desta
liberdade, de que é dotado para melhor desempenhar seu mister, dela fizer um
mau uso, resultando, para o pacients, um dano.

a) A utilizagéo de um aparelho para a prética do ato médico.

O ato médico, em sua essdndia, ato humano e pessoal, obriga seu agente
a uma reparagio apenas na circunsténcia de uma culpa no desempenho de sua
atividade.

Assim sendo, a utilizagéo normal de um aparelho, v.g., de um bisturi
elétrico, de um aparelho emissor de radiagdes, de uma bomba de cobalto, enfim,
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de qualquer tipo de instrumento necessério & prética do ato médico é considerada
como uma op¢éio adequada a melhor consecugiio do tratamento ou intervengo,
ou seja, constitui expressao da liberdade de que é titular o médico, no sentido
de selecionar técnicas e meios na busca de seus objetivos. O ato médico, portanto,
é realizado mediante estes instrumentos e, por conseguinte, a falita de dxito na
cura ou no tratamento néo pode ser causa de responsabilidade para o médico,
amenos que 0 médico tenha incidido em culpa. A utilizagéo do objeto confunde-se
com o ato médico.

b) Defeitos ou vicios do aparelho: uma questio de mecénica

Na hipétese de ocorrer um acidente, distindo do ato médico em si mesmo,
cuja causa resulta de um vicio, um defeito no mecanismo do aparetho, haverd
responsabilidade do médico, independente de sua culpa. Neste caso, a situacio
é distinta da referida anteriorments, eis que o acidente produtor do dano tem origem
em um vicio do prdprio mecanismo do aparetho médico, cujo funcionamento deu-se
de forma anormal. O fato danoso produzido em conseqiiéncia de defsito do
aparetho, afasta a imunidade & responsabilidade de que é detentor o médico,
quando se trata de decises sobre o tratamento ou técnicas, ou seja, quando diga
respeitc ao uso de sua liberdade. Ndo se discute neste aspecto uma questio
juridica, sim uma questio de mecénica, disse o professor Savatier”, e ndo hd
por que concader ao médico uma imunidade relacionada a responsabilidade por
fato de coisa defeituosa, quando ela, responsabilidade, incumbe a todos 0s que
manipulam instrumentos defeituosos.

A natureza desta responsabilidade, é sem divida, contratual, porquanto
o médico, ac empregar determinado aparelho garante contratuaimente ao cliente
a seguranga do aparelho e, da mesma forma que um vendedor, responde pelos
danos resultantes de acidente causado pelos vicios da coisa. Tem o médico, no
caso, uma obrigagio de resultado para com seu clients, qual seja a de néo servir-se
de aparelho defeituoso, capaz de produzir danos.

Ao fazer uso destes aparelhos, multiplica o médico os riscos que pesam
sobre o doente, o qual, se vier a ser lesado, nio pelo ato médico em si mesmo,
mas por acidente causado pelo aparelho defeituoso, podera obter reparagdo sem
necessidade de provar a culpa do médico*®* .
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e obbligationi di mezzi. R.D.C. 1954. MESTRE, Jacques. L'activité coniractualle des médecins. Rev.
Trim, Dr. Civ., 1988, 308. MIBNON, M. Le Fondement Juridique de la responsabilité civile des médicins
ot chirurgiens. Recusil Dalloz, 1950. MORGAN, Thomas, The Envolving Profissional Responsability.
Haward Law Review, vol. 80, 1977, P. 702. NHA, Than Nguyen. L"influence des prédispositions de
la victime sur idbigations & reparations du défendeur & I"actions rasponsabilité. Rev. Trim. Dir. Civ.
1976 p.1. PENNEAU, Jean. Medicine. Responsabilité. Obligation de Renseigner.Etendue. Intervention
chirurgicale. Risque résideul. Grossease. Recuet Dalloz. 1984, Jurisprudence, il cahlers. - Médicine.
Responsabilith. Operation chirurgicale. Anesthésiste. Faute. Choix par le chirurgien. Effel. Recueli Dalloz.
Jurisprudence, 1684, p. 149. PEREIRA SILVA, Calo Méric da. Responsabilidade Civil. Forense, Rio
de Janeiro, 1989. p.158 & sags. PLANCQUEL. Obligations des Moyens st obligations de résutiar. Rev.
Trim. Dir. Civ., 1672, p.334 e segs. PONDE, Lafayetie. Responsabilidade civit dos Médicos. Rev. Forense,
191, 1863, p. 30 @ segs. REALE, Miguel. Cédigo de Etica Médica. Parecer AT, 503, 47, 1874. RHODEN,
Nancy. litigating Life and Death. Heaward Law Rev. Vol. 102, Dec. 1888, number 2, p. 375 e segs.
TEXTOS DE LEI: CC Brasileiro. CC. Francés. CC Aleméo. CC Espanhol. Cddigo de Etica Médica
(Resolugiio CFM n.1.246/88). JURISPRUDENCIA NACIONAL: RT, 231/676; 529/254; 545/73 548/72
556/190; 550/72 558/178; 566/101; B08/181; rjtigs, 11/219; . 91/975. JURISPRUDENCIA FRANCESA;
Cour de Cassation: ire. CH Civ. ler. abril, 1868, |, p. 563. Tribunal de Grande Instance de Montpellier:
21 décembre 1870. D. 171, p. 837. Cour de Cassation: re. CH. Civ., 9 mal 1983, D. 1884, p. 121.
Cour de Cassation: Ire CH. Civ., 18 Juliet 1883, D. 1884, p. 148,

(2) - Uma passagem do DIGESTO, Livro |, Titulo XVIII, fi. 6, § 7%, dispde que: "Sicut medico
imputari eventus mortalitatis no debet: ita quod per imperitiam commititi imputari ei debet®.

(3) - Dentre as primeiras decisies a respeito, merecam ser destacadas duas delas, prolatadas,
uma em 1825 e outra em 1835, quando o3 médicos que haviam causado danoc a seus pacientes, por
imperitos & negligentss, foram condenados ao pagamenio de indenizagdes, sendo uma scb a forma
de renda vitalicia {relato sucinto dos casos, ocofridos nas localidades de DROMFRONT e EVREUX,
in Genival Veloso de Franga, ob. cit. p. 183 o segs.).

(4) - A responsabilidade do médioo, com atencio ao seu pacients, é contratual, mas, tendo
em vista a familia deste, a natureza de sua responsabllidade serd extracontratual. Destarte, todo
descumprimenio é cosntitutivod & uma cuipa delitual lendo em vista terceiros. E a ligio de DURRY:
*Une fauts contractuslie est, en méme temps une faute délictuelle a l'egard des tiers. RTDC, 1664,
p. 818.

(5) - Art. 1.545 do CC brasileiro: Os médicos, churgides, famacduticos, pareiras e dentistas
sdo obrigados a satisiazer o dano sempre que da imprudéncia, negligdncia, ou impericia, em atos
proflasionais, resultar morte, inabilitagio de servir, ou ferimento.
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{B) - Posta em termos controvertidos, & natureza juridica da responsabilidade médica, ndo
obstante a sua localizagéio no CC brasileiro, é considerada como contratual. E o que afirma Caio Mério
da Silva Pereira, seguido por Aguiar Dias e Tereza A. Lopes de Magalh&es. V. Caio Mério, ob. cit.,
p. 161,

(7) - O aleatdrio é fundamental em mabéria de sadde. Assim sendo, a préatica da Medicina
o ¢ iguaimente, pois a realizagio do diagnéstico, operagho dotada de caracteristicas iégicas, é
estabelecido na maicria dos casos, com escassa margem de 8o, em outros, contudo, ainda que a
premissa inicialmente estabelecida esteja correta, pode acontecer que, am determinado momento da
evolugéo do caso, a sua solugio fique na dependéncia exciusiva do fator "sorte”, cu seja "dlea®. A
respeito, ver Costales, J. ob cit. 72 e segs.

(8) - Neste sentido, tem a jurisprudéncia francasa adotado uma atitude de severo rigor,
estabelecendo, em inimeras decisGes, que, pelo falo de um cirurgifio praticar uma operacio que compore
riscos, de certa gravidade, em um drgdo completamente sadio com finalidade puraments estética,
@ $am que a Mesma consista em uma imposicio, uma necessidads, mesmo que nio apresents aleracio
da saude, em geral, do operado, constitui aste fato uma culpa em si mesma, no sendo bastante,
por conseguinte, a observancia dos deveres de digiléncia e prudéncia normalmente exigidos em um
cirurgido. Conf. Savatier in Juris-Classeur, Fase. XXX, n. 75 @ 76, cit. por Costales, ob. cit. p. 86 e
segs.

(9) - A utilizagéo dos vocdbulos "ttica” o "estratégia” para designar a forma como atacavam
os médicos as doengas nos periodos mais recuados de sua evolugdo como ciéncia, & 0 seu
comportamento atual, face aos recursos de que dispdem, é de Savatier, art. cit., p, 37.

{10) - A técnica entendida como um conjunto de procedimentos bem definidos e
transmissiveis, destinado a produzir certos resultados que se considerem Gteis". Lalande, in Vocabulério
técnico y critico de Filosofia, Ed. Ei Ateneo, 1966, Buenos Aires.

(11) - Dados estatisticos a respeito do assunto, in Franga, Genival, ob, cit. p. 189,

(12) - A responsabilidade civil do médico ocome exclusivamenie de culpa provada, constituindo
espécie particular de culpa. Neste sentido lem sido o entendimento dos Tribunais brasileiros, o que
é comprovado pelas decisdes unanimes da 22 Camara Civel do TJRJ, Relator Des. Felisberto, na RT,
558/178, 1982; da 82 CaAmara Civel do TJSP, Relator o Des, Oliveira Lima, na RT 813/46, 1986, da
3* Camara Civel do TJIRGS, Relator o Des. Egon Wilde, na RJTJRGS, 129/274, 1988.

(13) - Cont. Protessor Chabas em curso feitc em Porto Alegre, agosio de 1989, sobre a
Responsabilidade Civil dos Médicos. Manuscrito inédito.

(14) - O ideal seria a utilizagdo dos servigos periciais do Departamento Médico Judicidrio,
pois seus Servigos prestadosgratuitamente,néo sofreda eiva de espirito corporativista, pois foi criade
para a realizagdo de pericias méadicas, ndo tendo, por consaguinte, a preocupagio em salvar colegas
de profissdo”. Apud Des. Luiz Melibio.

Publicado am Ajuris, n® 55 1982,
Transcrigéo autonizada
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SIGILO MEDICO E DOIS EXEMPLOS

Odair de Floro Martins*

As questdes relacionadas ao segredo médico séo motivos de freqiientes
consultas aocs Conselhos de Medicina, talvez as mais freqilentes. Algumas
circunstncias atuais da sociedade exarceberam a inquietagdo, reflexdo e
rediscussio do segredo profissional do médico, por exemplo: 0 Seguro e a AiDS.

O segredo médico 6 um monumental pilar sob o qual repousa grande
parte do prestigio dos médicos e da Medicina. Protege o paciente que ao procurar
alivio ou cura para seus sofrimentos, revelar confidéncias intimas, que eram s6
suas; fraquezas e limitagbes que 86 ele conhecia; medos que escondia, vicios
atuais ou inativos que ninguém sabia e s6 entdo compartitha com seu médico.

Tudo que foi revelado pertence ac paciente. Ao médico pertence a
obrigagéio de guardar o segredo, do qual é depositdrio fiel. Nao pode o médico
entregar a terceiros aquilo que néo lhe pertence.

Para o médico o sigilo ndo é privilégio, é dnus ou dever; para ¢ paciente
é direito, que s6 ele pode abdicar.

O conjunto de cidada@os que formam a sociedade precisam e exigem
o sigilo profissional; 0 convivio harmonioso dos individuos nao pode prescindir
do segredo médico.

A Medicina para manter-se confiavel e digna reconhece a ilimitada
importancia do segredo médico.

Ponthes afirmava: "N@o hé& medicina sem confidéncias, nao ha
confidéncias sem confiange e nio ha confianga sem segredos.”

Néao é s questao legal ou deontoldgica, é preceito de Honra, objeto
de Juramento: *O que, no exercicio ou fora do exercicio e no comércio de vida
eu vir ou ouvir, que ndo seja necessdrio revelar conservarei o segredo”.

Hipdcrates se impunha segredo ao que se conhecia no exercicio ou
mesmo fora do exercicio profissional. Atualmente constitui segredo médico tudo
que os médicos conhegam por ver, ouvir ou deduzir em fungéo de sua profisséo.
E portanto sigilo profissional.

No Brasil o Cédigo Penal no seu art. 154 contempla o assunto. "Revelar
alguém, sem justa causa segredo de que tenha ciéncia, em razéo de fungiio,

*  Vice-Presidente do CRMPR. Médico da Discipiina de Medicina Lagal ¢ Decntologia Médica.
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ministério, oficio ou profisséo cuja revelagio produzir dano a outrem. Pena -
detengédo de 3 meses a um ano ou muita de 1 a 10 mil cruzeiros".

O Cddigo Civil também extema sua preucupagéo no art. 144 - "Ninguém
pode ser obrigado a depor sobre fatos a cuja respeito, por estado ou profissio
deve guardar segredo” - ldéntica preocupagéio aparece no Cédigo de Processo
Penal - artige 207: "Séo proibidas de dopor as pessoas que, em raziio de
fungéo, ministério, oficio ou profisséo, devam guardar segredo, salvo se,
desobrigadas pela parte interessada quiserem dar seu testemunho”.

O Cédigo de Etica Médica dedica ao segredo médico um capitulo com
oito artigos:

Art. 102 - E vedado ao médico: "Reveler fato que tenha conhecimento
em virtude do exercicio de profissio,salvo por justa causa,dever legal ou
autorizagdo do paciente".

Parégrafo (nico: Permanece essa proibigio:

a. Mesmo que o fato seja de conhecimento piblico ou que o paciente
tenha falecido.

b. Quando do depoimento como testemunha. Nesta hipitese o médico
comparecera perante a autoridade e declarard seu impedimento.

A obrigagio do segredo néo ¢ facultativa, é absoluta. O segredo é em
principio inviolavel; a quebra do compromisso constitui-se excegéo.

As excegdes sdo a autorizagio expressa do pacients e dois grupos de
circunsténcias: primeiro "Justa causa” e segundo "dever legal®.

Por dever legai entende-se o estrito cumprimento do dever contemplado
na lei, por exemplo: preenchimentos do atestado de 6bito, notificagdo compulséria
de doengas infecto-contagiosas, laudo médico-legal,etc.Justa Causa néo serd
especificada em leil; contempla por exemplo a legitima defesa, ou bem estar de
terceiros ou interesses da coletividade; ndo tem definigéio, mas comporta conceito
descritivo, abriga posigdes diferentes até conflitantes. E nessa vertente que surge
o dilema ético, quando o médico tem que escolher, na encruzilhada, um dos dois
caminhos com interesses divergentes. Freqlientemente 86 o conhecimento e a
consciéncia do médico podem incluir se a causa é justa; @ nem sempre com
absoluta seguranca.

Examinemos um exemplo: O médico L. E. M. operou um paciente por
hémia discal; no decorrer da internagdo informou o paciente ser portador, ha 2
anos, do virus H. |. V., repetido o exame, confirmou-se a positividade. A
companheira estava amamentando filho de 10 meses, para o qual pleiteava
reconhecimento da paternidade. Exposta a situagéo epidemiolégica, o paciente
nao permitiu revelar & companheira 0 mal que padece e que ela ndo sabe.

Arq. Cons. Region. Med. do PR.
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Consultou o CRM para conhecer a conduta mais prudente, adequada
e nos limites da legitimidade.

Tal circunstiincia néo encontra guarida no texto legal para classifica-la
como "dever legal”.

€ dever legal notificar o diagndstico & autoridade sanitéria, ndo o é revelar
a terceiros contra a voniade do paciente.

A notifica¢do & autoridade Sanitésia se refere a casos de "doengas de
notificagio compulséria® excluidas, portanto, os soros positivos "sem doengas”.
(Genival Veloso Franga - In. Direito Médico - 5% edicéio - Pg. 138).

N&o tem o médico o propdsito de prejudicar o paciente, mas sabe que
© mesmo sentir-se-a prejudicado e ofendido com a quebra do sigilo.

Para a parceira sexual e seu filhc a revelagéo do diagndstico se configura
como legitima defesa. Estabelece-se entdo o confiito de dois bens de valores
diferentes @ conflitantes. No entender de Jeremiah Bentham e Stuart Mill o que
for mais util para o maior nimero de pessoas é eleita como a agdo mais justa.
Leve-se em conta, também que se a mulher e filho se revelarem H. I. V. negativos
podem se proteger, afastando-se a mulher do contato sexual, exercendo legitima
defesa da salide e da prdpria vida.

Néo comete infragdo ética o médico que em tais circunsténcias descumprir
o sigilo profissional.

- Comaeteria infragdo ética se permanecesse calado?

Situagao diferente é enfrentada pelo Diretor do Servigo Médico do Banco
do Brasil que recebeu do DD Juiz de Direito da Vara Civel em novembro de 1993,
solicitagéio de cépia do prontudrio médico de W. R. P, falecido em 15 de dezembro
de 19886, para instruir demanda dos sucessores com o Bradesco Seguros relativo
a indenizagdo de seguro em consércio de automdvel.

O prontuério arquivado no Servigo Médico do Banco do Brasil, contém
informagdes confidenciais de toda uma vida; trabalhou 30 anos nc Banco; quando
foi admitido talvez nem a esposa e filhos tivesse. Quando contratou o consdrcio
e o seguro obrigatdrio incluso, j4 estava aposentado.

No entender da seguradora quando se aposentou poderia estar j4 doents
e o prontudrio com informagdes da vida pregressa poderiam isentar a empresa
de arcar com a indenizagéo.

Novamente o conflito de dois valores e interesses. Nessas condi¢bes
o valor de preservar o segredo médico adquire imensa superioridade sobre a
indenizagdo do bem consorciado.
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O segredo médico tem formiddvel valor moral para a medicina e para
a sociedade; é universal e histérico; ndo tem preco. Enquanto que a indenizagéo
tem prego e pode néo ter valor; é um bem material, ndo afeta a raga humana,
apenas os interesses mercantilistas da empresa seguradora.

As informagOes constantes no prontuério néo pertencem ao Servico Médico
do Banco do Brasil, pertencem ao falecido W. R. P.; o Diretor do Servigo ndo pode
entregar o que nio lhe pertence, mas que apenas esth sob sua guarda e confianga.

Quando o Sr. W. R. P. deixou a institui¢io em virtude da aposentadoria
levou do armério @ gavetas todos os seus pertences, deveria ter lovado seu
prontuério médico; se assim o fizesse o resposdvel pelo Servico Médico néo estaria
enfrentando um dilema ético. Responderia ao DD. Juiz de Direito que néo pode
enviar copia do prontudrio, pois nao tem o original para copiar. Resta apenas o
recibo da entrega.

A simples solicitagao judiciai nao implica em daver legal ou justa causa.
Tal decisédo é de foro intimo do detentor do segredo, que conhece a extenséo
das informagbes e as consequéncias da ruptura do sigilo.

_Necessdrio por derradeiro transcrever o artigo 108 do Cdédigo de Etica
Médica: E vedado ac médico prestar a empresas seguradoras qualquer informagao
sobre as circunstiancias da morte do paciente seu, alem daquelas contidas no
proprio atestado de dbito, salvo por expressa autorizagdo do responsavel ou
SUCessor.
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ACORDAO

PROCESSO ETICO-PROFISSIONAL CRM N° 008/90

RECURSO EM PROCESSO ETICO-PROFISSIONAL
PROCESSO ETICO-PROFISSIONAL CFM Nt 44/92
ORIGEM: CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO PARANA

(Processo n? 008/90)

APELANTE: Dr. ALLM.O.
APELADOS: Sra. Renata de Souza Antunes

Conselho Regional de Medicina do Estado do Parana
"axt-officio”

EMENTA: Nio solicitar a realizagao de incidéncias minimas necessarias ou concordar
com a nio feitura destas, qualquer que venha a ser o resultado de tals
prooedlmemos eﬂeamante seré condenével

A presente decisio foi tomada nos termos do voto do Conselheiro Relator
Nei Moreira da Silva que passa a integrar o presente.

Brasilia, 15 de julho de 1993

IVAN DE ARAULIO MOURA FE NE| MOREIRA DA SILVA
Presidente Relator
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" PARTICULAR
SOLICITADO POR MEDICO  x

PUBLICO

SRR A AR R

O CREMESP recebeu consulta de uma colega a respeito do atendimento
a clientes particulares por médicos de Departamento de Saude Municipal, bem
como da realizagdo de exames complementares para estes doentes pelo mesmo
Departamento, questionando se nao estariam os médicos infringindo o artigo 94
do Cédigo de Etica Médica, gue veda tal procedimento.

O artigo 94 diz que é vedado ao médico: "Utilizar-se de instituigbes
plblicas para execugao de procedimentos médicos em pacientes de sua
clinica privada, como forma de obter vantagens pessoais.”

Antes de responder propriamente As questdes formuladas pela consulente,
o Conselho vé a necessidade de tecer algumas considera¢des preliminares:

1) N&o existe lei ou cédigo que proiba o médico funciondrio de atender clientes
particulares em seu consultdrio; 2 nao ser quando for contratade em regime
de dedicatoria plena.

2) Nao ha nenhuma legisla¢io que impega o pacients, que trata em Servigo Publico
ou Privado, de procurar médico particular para tratd-io ou mesmo apenas para
opinar sobre o tratamento a que esta sendo submetido.

3) Nio existe legislagio que impega o médico do paciente de tomar conhecimento
de exames realizados pselo mesmo na unidade sanitaria.

4) A nosso ver a atitude do médico particular, aceitando os exames realizados
no servigo que atendeu o seu paciente, revela confianga neste servigo e ao
mesmo tempo preocupagio com os problemas econdmicos do cliente, o que
apresenta um elevado senso de humanismo.

5) Finalmente, é um direito do paciente, sempre que sentir ser necessario, escolher
um médico que lhe dé& assisténcia psicossomatica, mesmo que continue
racebendo o mesmo tratamento do servigo publico ou conveniado, desde que
nio haja contradigbes entre as duas orientagdes.
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Com base no raciocinio acima, juigamos que o paciente atendido por
médico particular pode realizar exames em servigo de atendimento gratuito ou
de convanio, desde que se submeta as normas do servigo e que os exames sejam
solicitados de acordo com estas mesmas normas, depois de aprovadas pelo médico
do servigo,

Concluimos que: 1) Os pedidos de exame deverio ser feitos pelo médico
que atendeu ¢ paciente na unidade sanitaria, o qual pode ou ndo aceitar os pedidos
do médico particular sempre de acordo com sua propria opinido e com o regimento
do servigo.

2) Somente ¢ paciente fichade na unidade sanitaria, de acordo com as
normas por esta estabelaecidas, tem direito da realizar os axames complementares
na mesma.

3) Os pacientes assim considerados deverao receber o tratamento de
rotina de acordo com as referidas normas.

4) A relagéo entre médicos particulares e servigos assistenciais estatais
ou conveniados devera ser de cordialidade, procurando sempre dar o melhor ao
paciente para uma boa assisténcia a comunidade.

5) Impedir o paciente de ouvir outros médicos ou outros servigos
assistenciais fere, a nosso ver, o artigo 56 do Cédigo de Etica Médica. Por outro
lado, 6 dever do servigo fornecer laudo médico ao paciente quando solicitado,
de acordo com os artigos 70 e 71 do referido cédigo, que rezam: E vedado ao
médico -

Artigo 56 - "Desrespeitar o direito do paciente de decidir livremente sobre
a execucdo de praticas diagnosticas ou terapéuticas, salvo em caso de iminents
perigo de vida."

Artigo 70 - "Negar ao paciente acesso a seu prontuério médico, ficha
Unica ou similar, bem como deixar de dar explicagbes necessérias a sua
compreenséo, salvo quando ocasionar riscos para o pacients ou para terceiros.”

Artigo 71 - "Deixar de fornecer laudo médico ao paciente, quando do
encaminhamento ou transferéncia para fins de continuidade do tratamento ou na
alta, se solicitado.”

Transcrito do Jornal do CREMESP
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O DIREITO DE INTERNAR SEM
PERTENCER AO CORPO CLINICO

Pode o Médico ser obrigado a dar planido
grafu#o em oulra especialidade?
o plantao a disténcia?

PARECER CFM

A presente consulta tem origem em oficio enviado a este Conselho pelo
Dr.Octéavio A.Assump¢éo, com indagagéo a respeito da aplicabilidade do artigo
25 do CEM, dos confiitos deste artigo com os regimentos internos dos corpos
clinicos, da exigéncia de contra-partidas para o exercicio liberal da profissao médica
& a forma de garantir o direito do livre exercicio profissional. A respeito destas
questdes o Dr. Léo Meyer Coutinho, ilustre membro deste Consetho Federal
pronunciou-se com o brilhantismo que lhe é préprio. Por discordar de algumas
posigbas, decidi elaborar parecer alternativo,

a) da Consulta.

A secgic de perguntas e respostas do Jormal do Conselho Federal de
Maedicina, ano VI, n2 27, de margofabril de 1992, reitera o direito dos médicos
de internar e assistir pacientes em hospitais, mesmo que nao fagam parte
do corpo clinico, respeitadas as normas técnicas da instituicéao. Pergunta
o Dr. Assumpgéao quais seriam estas normas técnicas, quais as diferengas
entre estas e os regimentos internos dos corpos clinicos e regimentos
administrativos. Pergunta também o Dr.Assumpgéo se seria correta a exigéncia
de cumprimento de escala de plantdo obrigatdrio e gratufto, j4 que algumas
instituigdes ndo mantém plantonista em todas especialidades, como contrapartida
ao direito de internar pacientes conveniados ou particulares.

Continuando, pergunta o Dr.Assumpgéo se o Regimento de Corpo Clinico
pode obrigar o meédico a dar plantio fora de sua especialidade ou, entao, plantdes
a disténcia na espescialidade, ou, ainda, quandc o plantao deva ser obrigatdrio.
E, ainda, como garantir os direitos sem corrér o risco de ser prejudicado no exercicio
de suas atividades médicas.

b) Da origem da consulta:

"P - Uma instituigdo prestadora de servigos médico-hospitalares
pode impedir que um médico interne seus pacientes naquele
nosocdmio por niéo pertencer ao seu Corpo Clinico?
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R - O artigo 25 do atual Cédigo de Etica Médica define com clareza e
assegura ao médico - e intrinsecamente ao paciente - o direito de interar
0 seu paciente em qualquer unidade hospitalar privada, mesmo que néo
faga parte do seu Corpo Clinico, respeitadas as normas técnicas da
instituigéo. E pertinente 8 oportuno relembrar que a "matéria nobre” do
médico é o paciente e a responsabilidade com tudo que o envolve, de
modo que, na medida dos valores, © médico e o paciente estio acima
de qualquer documento escrito. Em realidade, o artugo 25 do CEM, nédo
anula o Corpo Clinico; ndo procura privilegiar partes; néo corroe o Cédigo
de Etica Médica, pelo contrério, ele serve de ferramenta para que dentro
das préprias unidades hospitalares se proceda uma maior vigildncia nos
indesejados ilicitos éticos. Aceitar uma proposigdo que se contraponha
ao artigo 25 do CEM, néo apenas limita a atividade do médico, mas
sobretudo cerceia o seu direito ao trabalho, assim como contraria também
a Resolugdo n2 1.231/86 do Conselho Federal de Medicina.”

A resposta é clara.Os pareceres CFM 27/86, 11/89, 16/89, 15/90, séo
unissonos em relacio ao direito assegurado a todos os médicos de internar seus
pacientes em hospitais privados, com ou sem caréter filantrépico, ainda que néo
fagam parte de seu corpo clinico, respeitadas as normas técnicas da instituigao.
A Resolugdo CFM 1.231/86 estende estes direitos também aos hospltals publicos.
O Cdédigo de Etica Médica (Res. CFM 1.246/88) nio cria outras restricbes a este
direito. E preciso ressaltar que quando o médico interna habitualmente seus
pacientes adquire a condigdo de membro efetivo do Corpo Clinico com os mesmos
direitos e deveres dos demais componentes. Dirimidas as eventuais duvidas sobre
a aplicabilidade do art. 25 do CEM e, ainda a sua extensaoc aos hospitais publicos,
garantida pela Res.CFM 1231/86, passaremos a discutir cada pergunta.

1) Que se entende por normas técnicas e quais as diferengas entre estas
e os Regimentos dos Corpos Clinicos ¢ Administrativo?

Sob o termo "norma técnica”, entendo que 0 médico que exerce o direito
de internar e assistir paciente em hospitais, mesmo que néo faga parte de seu
corpo dlinico, deva se submeter néo s6 4s normas técnicas da profissao médica
(exemplo, lavar as méos antes e apds cada exame dinico), mas também as normas
de trabalho da instituigdo (hordrio de prescrigio, por exemplo). Os regimentos
sdo instrumentos de organizagdo administrativa e funcional dos corpos clinicos.
Neles estao contemplados, entre outros, os critérios de admissdo e exclusio do
médico, a estrutura hierarquica, a competéncia de cada membro do corpo clinico.
Devem estes regimentos prever as situagoes criadas pela RES.CFM 1.231/86
e pelo Art.25 do CEM.

2) Podem as instituigées exigir dos médicos o cumprimento de escala de
plantio obrigatério e gratuito por especialidade, quando 08 mesmos desejam
apenas assistir seus pacientes conveniados e particulares?
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A exigéncia de cumprimento de plantao obrigatério e gratuito é descabida.
Se existe uma escala de plantio e se o0 cumprimento desta é obrigatdrio, esta
claramente configurada relagao trabalhista. Ao médico que aceita cumprir tais
escalas, cabe o reconhecimento de vinculo empregaticio e, portanto, de salarios.
Aos demais, nao cabe a obrigatoriedade de prestar tal servigo.

A titulo de curiosidade, lembramos o disposto no artigo 244 da CLT,
especificamente sobre empregados em estrada de ferro:

"Considera-se de sobreaviso o empregado efetivo que permanecer em
sua propria casa aguardando a qualquer momento ser chamado para o servigo.
Cada escala de sobreaviso sera, no maximo, de vinte e quatro horas. As horas
de sobreaviso, para todos efeitos, serdo contadas & razdo de 1/3 do saldrio normal.”

3) Tem o regimento Internc forga para impedir o trabalho do médico?

O regimento interno pode e deve conter as normas de admissédo e
exclusdo dos membros dos corpos clinicos.Ndo tem, no entanto, for¢a para impedir
o trabalho médico. O artigo 25 do CEM abre os recursos dos hospitais aos medicos
que nio fazem parte de seu corpe clinico.

4) Pode o hospital obrigar 0 médico a dar plantao fora de sua especialidade?

Ninguém pode ser obrigado a fazer algo que nado deseje, excsto por
imposigio legal. Nao é o caso do médico, empregadc da instituicdo, escalado
para exercer atividade de plantonista "geral” ou socorrista. Habilidade para atender
em setores de urgéncia ou primeiro atendimento é condi¢do basica do exercicio
da medicina @ pode ser desenvolvida por qualquer médico.

LE) Pode o hospital obrigar o médico a cumprir plantdo & disténcia?

As caracteristicas de cada cidade, de cada hospital @ o nimero de
especialistas disponiveis tornam heterogénea a organizagao deste tipo de trabalho.
Um hospital de grande porte de uma grande cidade geralmente mantém médicos
de diversas especialidades de plantio. Ja numa pequena cidade como faria para
manter tal laque de espacialista de plantao?

A existéncia de "plantiio a distincia" - sobreaviso - é decorréncia desta
heterogeneidade de formas de organizagédo. Estes plantdes, naturalmente, nao
podem ser impostos e obrigatérios.O acordo entre profissionais e a administragaoc
das instituigdes é que estabelece estas formas de prestagdo de servigo.
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6) Quando o plantiao é obrigstério?

Quando existe vinculo empregaticio e quando, por acordo com o hospital,
0 médico aceita participar de escala de plantdo.

7) De que forma o médico pode garantir seus direitos, sem correr o risco
de ser prejudicado no exercicio de suas atividades?

Estes direitos devem ser garantidos aos médicos, tendo os Conselhos
Regionais de Medicina, os Sindicatos Médicos, as Associagbes Médicas e a Justica
comum como foros para suas reivindicagdes. No entanto, deve ser ressaltado
que a luta por direitos implica em riscos. Ao decidir lutar por direitos, todo cidadéo
assume o risco de eventuais retaliagbes.

Este é o parecer s.m.j.

Brasilia, 23 de margo de 1993.
NILO FERNANDO R. VIEIRA
Cons. Relator

Parecer Aprovado
Sessdo Plenaria de 12/11/93

TITULO DE ESPECIALISTA

Registre no CRM
Ne préximo nimero publicaremos a
lista dos especialistas no
Estado do Parana.
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PODE O MEDICO INTERNAR SEM
PERTENCER AO CORPO CLINICO?

NESTE CASO O TRIBUNAL DECIDE:; NAO

A 62 CAmara do Tribunal de Justiga do Ric Grande do Sul proferiu recentemente deciséo
sobre assunto que dificiimente chega ao Judicidrio, mas, por outro lado, é alvo de constantes indagacies
por parte da classe médica. Definiu entdo o tribunal galicho, através do Mandado de Seguranca n®
593056830 sobre admisséo de médico em corpo clinico de hospital.

No caso, 0 mandado foi impeftrado por um hospital, com vistas & conceasfo de efeito
suspensivo a agravo de instrumento por ele interposto, contra decisdo concessiva de liminar em agéio
cautelar aforada por médico que, fora autorizado, peia ordem judicial, a internar seus pacientes na
entidade hospitalar, direito ssie que jhe fora negado por ndo pertencer ao Corpo Clinico e cuja admissdo
negou-se por ser quastiondvel o titulo de especialisia que apresentara.

Para meithor ilustrar & maséria, é transcrito o voto vencedor do jukjamento, da lavra dos
des. Adroaldo Furtado Fabricio, que assim se sxpressou:

“No que diz respeito acs dados instrutdrios disponiveis nos autos, 8stes permanecem em
estado exatamente idéntico ao que apresentiavam quando do langamento da decisdio liminar. Com
efeito as informacies prestadas psia digna autoridade dita coalora nenhum slemento novo acresosntaram,
e ao litisconsorte ciiado nfo se manifestou.

Em tais circunstincias, nada se fez necessério acreacentar aos fundamenios daqueile
decisdrio, que integro ac presenis voto com seu exato teor: "Camo se dessume dos préprios termo
da decisdo agravada e agora impugnada psiopresenta“writ", baseou-se o juiz exclusivamente em
alegacgies, que presumiu verdadeiras, do autor da medida cautelar para deferir-ihe a liminar, Trata-se
de hipétese extremamente delicada que implica o ingresso no corpo clinico de um nosocdmio, contra
a vontade da direcéio deste, de um médico cuja qualificaglio de especialista pode ser posta em divida,
para os efeitos de que se trata.

Acresce que 0§ autos nio eaclarscem, sequer em lermos de comeqo de prova, qual o
ragime legal & que se acha adstrita a intituigéo impetrante, qual o grau de sua autonomia deciséria
relativamente & composiciio de seus quadros técnicos e qual a verdadeira e exata razéic pela qual
néo fol a eles admitido o médico beneticidric da Kminar.

Quer parecer, pois, que reaiments insuliciente ¢ a fundamentagiio do culto decisério
hostilizado, e que mais prudante se afigura a reserva de uma decisdo sobre o tema para momento
em melhor esclarecida se apresente a matéria de fato. Note-se, ao demais, que nio se percebe a
urgéncia da medida, dado que, segundo se infere dos préprios irmos do decisério, o interessado
aguarda solucdo para seu pedido, dirigido ao impetrante desde 1990, sem indicacéo de algum fato
novo tenha feito surgir tal urgéncia.

Isto posto, mesmo admitida a excepcionalidade da admisséo do "mandamus” contra ato
jurisdicional tipico, presentes se fazem os commespondentes requisitos no caso concreto: o dano que
pode resultar da permandéncia do ato judicial é potenciaiments mais grave do que o sventuaimente
resultante de sua suspensio.

Assim se prestigia, enquanto ndo se fagam presentes quaisquer slementos capazes de
demonstrar sua erronia, a deliberagio do hospital por sua diregio médica, no sentido de manter o
impetrante impedido de utilizar-se de suas instalagfes para a prética de profissio médica.

Tal deliberaghio, em tese & salvo prova em contrdrio, corresponde a uma faculdade que
a nenhuma organiza¢io hospitalar se pode subtrair de regulamentar qualitativa e quantitativamente
as condigbes de credenciamentos de médicos para atuagio profissional sm suas dependéncias, até
mesmao no resguardo do seu bom nome, da qualidade dos sefvicos prestados e da responsabilidade
que lhe cabe pelos atos médicos realizados em seu Ambito fisico.

De outra banda, néo vislumbro na sspécie qualquer ameaca ou restricho 4 liberdade de
exercicio profissional, até masmo porque a cidade de Santa Maria é hoje um importants centro médico,
onde se acham sediados vérios outros congénerss dotados de alta qualificacio.

No julgamento do agravo ou da prépria cautelar, com methor contingente probatério e
contraditério mais amplo, a matéria poderd ter sventualmenie solucio diversa. Por ora, e nesta seds,
tudo recomenda mantenha-se suspensa a eficAcia da liminar cautelar smanada do ilustrado juizo
monocratico.”

Transcrito da Gazeta do Povo 14/3/94 - Coluna - Gazeta na Justiga
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INDENIZACAO:
ili ivil do Médico
em Intervencgdo Cirdrgica

Para que responda civilmente pelo insucesso da intervengao cirlrgica,
¢é preciso que o médico tenha escolhido técnica reconhecidamente méa ou
executado mal a técnica acertada.

Ari Alcoforado Nunes versus Dr. Osvaldo Pinheiro Campos
SENTENGA
Vistos, elc.:

Ari Alcoforado Nunes, brasikeiro, solteiro, bancario, residente & rua Grajau
n? 130, nesta cidade, propbe esta acéo ordindria contra o Dr. Osvaldo Pinheiro
Campos, brasileiro, casado, médico, residente também nesta cidade, alegando
que: em marco de 1946, em virtude de acidents, sofreu fratura da 5% e 62 vériebras,
tendo sido hospitalizado e obtido alta em outubro; que apés o tratamento, regressou
as suas ocupagdes habituais, embora claudicasse da perna esquerda, com
contragdes musculares do mesmo lado e apresentasse fendomenos esfintéricos;
que, para a corregéo desses defeitos, consultou varios médicos, que lthe
aconsetharam massagens e exercicios, desaconselhando, por inutil, gualquer
intervencgdo cirurgica; que, porém, levadas ao réu radiografias suas para exame,
encontrou-se, dias apés, o autor com o Dr. Csvaldo Pinheiro Campos, que lhe
assegurou tratar-se de operagdo banal, sem riscos, com oitenta por cento de
probabilidade de recuperagao completa; que, nao obstante suplicas da mée do
autor, temerosa dos resuitados da intervengdo, o réu decidiu-se a opera-lo; que,
no dia pré-fixado, foi 0 autor, com seus proprios pés, para o local da operagéo;
que, logo ao inicio desta, manifestou-se uma hemorragia comum, fato perfeitamente
previsivel, e, tendo faltado espuma de fibrina®, pds-se o réu a cortar as cegas
miisculos do paciente, para tamponamento muscular; que, em seguida, perdeu
o réu, na nuca do paciente, um alfinete de metal, que ndo mais conseguiu localizar,
que, para completar a série de erros, deixou o réu de imobilizar o pescogo do
paciente, ou seja, deixou de proceder A distengéc da coluna vertebral na zona
em que ia intervir, que, tendo se proposto a aliviar pressdo sobre a medula e
devendo intervir entre as 5% e 62 vértebras, praticou a intervengao entre a 32 e
4* vértebras; que, quando o paciente voltou a si, estava quadriplégico; que é
incontestavel s& ter surgido a quadriplegia apds a intervengido, que a motivou,
portanto; que, ainda que fosse um risco da intervencgéo, esse risco estaria em
desproporgéio com os resultados a obter; que o réu, conhecido como ortopedista,
féz intervengéo propria de neurocirurgio, sem se fazer assistir de um espedcialista;
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envolvendo-o em fungéo s6 compardvel & do magistrado penal, porque a sentenga
decidira do conceito e, portanto, da prépria honra profissional de um médico.

Compenetrado disso, esforcei-me, humildemente, por acertar. Se o ndo
houver conseguido, valha, a0 menos, a intengéo, superada pela grandeza da tarefa.

Em qualquer caso de responsabilidade civil exige-se, para imposi¢éo
da obrigagdo de reparar, que haja nexo causal entre o ato danoso e o procedimento
daquele a quem # atribuido. Férmula geral, que se adapta & prépria teoria do
risco, completa-se quando se aplica a teoria da culpa, com a verificagéo, na
origem da agao, do elemento ilicito. Se, para essa definigéio, em sentido genérico,
basta apurar a existéncia de um germe de culpa, pois, nesse terreno, continua
atual a norma romana in lex Aquilia et levissima culpa venit, é preciso, em cerios
casos, investigar com maior cautela os pressupostos da agdo. A conduta social,
considerada amplaments, é a medida para a apreciagio desses pressupostos,
quando se trale de procedimento danoso néo identificado como atuagéo profissional.
Se & desta que se cogita, cumpre ter em vista outra disting@o, pertinente a
caracterizagéo do procedimento do agente. Se alguns deveres profissionais
envolvern obrigaciio de resultado, outros se reduzem, por imposicao das limitagbes
humanas, a obrigagéio de melos, aquela, pois, exigindo da parte do agente, néao
86 o desempenho, mas também proveito concreto, em favor do sujeito ativo da
obrigacgéo, esta se esgotando com a prestagio de correto desempenho. No quadro
das obrigagbes de meios figura, com precedéncia, a do médico, precisamente
porque, em contraste com o seu incessante progresso, continua a desafid-la, séculos
afora, a incognita da vida, diante da qual AMBROISE PARE grande sébio, e por
isso mesmo prudentemente modesto, testemunhava a propria falibilidade: Je Je
ensay, Dieu le quarit. Tinha o pai da cirurgia consciéncia dos impoderaveis que
gravitam em torno da arte de curar, aquiinutilizando os mais desvelados cuidados
e o mais fundamentado prognéstico, ali subtraindo ao desenlace fatal
matematicamente esperado o doente sem esperan¢a. Que se louve a ciéncia
médica, pela sua busca herdica, na luta contra o mal. Mas a melhor forma de
fazé-lo é reconhecer a desproporgéo de suas forgas, ante o nebuloso mistério
da doencga e da morte.

E sob esse critério que deve ser apreciada a atuagdo do réu, no tratamento
profissional dispensado ao autor.

Analisemos, para metodizar a exposi¢éo, os fundamentos do pedido.
N&o provou o autor que o réu o houvesse induzido & operagéo, subestimando
os riscos que naturalmente envoivia. Quando assim me expresso, néo pretendo
dar ao réu evasiva, que para ele 86 poderia ser humilhante, mas ressaltar a
obrigagdo, em que se achava o autor, de dar prova da afirmagéo, tao chocante
aluz das circunstéincias. O mais atrasado dos cirurgides sabe, pois gue os préprios
leigos o sabem, que toda e qualquer operag¢do envolve risco.
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Antes de ser problema de profisséo, é questao de ética saber se o medico
pode reduzir, no conselho ao clients, os riscos naturais de qualquer tratamento.
N&o the é licito acovardar-se, cedendo o doente a sua sorte. Menos licito, porém,
é apresentar-lhe perspectiva menos discreta do que a singela adverténcia de que
nenhuma intervencgéo é absolutaments livre de riscos.

Ora, se iss0 se deve presumir de qualquer médico, porque ndo se presume
a trai¢io aos mais elementares deveres da profisséio, tem o réu, por seu passado,
direito a exigir que também deles se presuma a necasséria conscidncia profisssional,
para advertir o autor dos riscos e até do moderado alcance da intervencéo a tentar.
Conhecedor dos problemas criados em volta de tais intervencgdes, interessado
em defender seu conceito, tudo leva a crer, com a maior firmeza, que o réu nédo
iria abalancar-se a tal insensatez, até porque nem o proveito pessoal a poderia
expiicar. Rico e famoso, néo seria homem para tentar-se por miragens desse
género.

Nota forcada da inicial é, também, a alegag¢do de que o réu desatendeu
a suplicas da mée do autor, no sentido de ndo opera-lo. E preciso fazer muito
mau juizo dos médicos em geral e do réu em particular para acreditar que,
ocomrendo tal circunstancia, néo provocasse imediata consulta a outros membros
da familia, ou, pelo menos, uma acareagéo entre o cliente e os opositores a seu
propésito de ser operado.

Aqui enfrentamos o problema do consentimento valido, sem o qual, sejam
quais forem as circunstéincias, qualquer operagéo cirlirgica se constitui em ato
ilicito.

Nao posso concordar com o autor nem com seus ilustres assessores.

Também, aqui, o fato da maioridade do autor, sua ida ao consultério
@ ao hospital em que se daria a intervengao armam presungdo favordvel ao réu.
Quem nega o consentimento, deve provar a maneira pela qual se processou a
violéncia. Nem admito, data venia, a hipétese do transtorno mental transitério.
Vi o autor, ferido pelo destino, reduzido a imobilidade, em contraste com a sua
robusta vitalidade de mogo. A impressiao mais viva que até hoje guardo é a que
me ficou da sua serenidade de &nimo, da sua firmeza de vontade. Felizmente
para ele, é um homem.

Nenhuma conseqiiéncia se atribui & hemorragia ocorrida da intervengéo,
fendmeno banal em operagdes em campo de intricada rede venosa. Foi ela detida,
como reconhece a inicial, que, entretanto, censura o meio empregado. Mas a
espuma de fibrina é apenas um entre varios processos de hemostasia. E o douto
perito do réu mostra que néo é o melhor. Como quer que seja, ndo havendo relagdo
entre esse incidente e o resultado de que se queixa o autor, nio ha como considera-
lo em fungio da responsabilidade do réu.
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E, também, o que se pode dizer do alfinete de metal gue teria sido deixado
na nuca do paciente. A presenga do fio (e ndo alfinete) ndo é responsavel por
nenhum dos sintomas apresentados pelo autor (relatério do professor SCARFF,
pag. 107 v.)

Sustenta-se, na inicial, que © réu deixcu de imobilizar o pescogo do
paciente. Ndo se indica o inconveniente que dai adveio ou a relagéo entre esse
procedimento e o dano. Alids, n&o houve prova dessa omiss&o, realmente dificil
de ocorrer, uma vez que as préprias mesas de operagdo s@o providas de
dispositivos para esse fim.

Operando no lugar em que operou, o réu encontrou a compressao de
que suspaitara, felicidade que naoc logrou o cirurgido norte-americano que operaria
posteriormente o autor. Também néo se relaciona esse fato com a quadriplegia,
isto , nao houve prova ou demonstragéo pericial de que a escolha do réu tenha
resultado na atual situagéao do paciente. Nao ha responsabilidade civil, repita-se,
sem ligagéo causal entre o dano e ¢ procedimento daquele a quem se atribui a
obrigagédo de reparar. E fato incontestdvel e incontestado que a quadriplegia do
autor ocorreu apés a intervengéo. Permanece, porém, ndo provada a sua relagao
com a intervengdo, em conexdo de efeito @ causa. Para dispensar o autor dessa
demonstragao, seria preciso que a quadriplegia sé pudesse provir da intervengéo,
tal como feita pelo réu, ou que, podendo provir de outras causas, estivessem estas
afastadas, no caso concreto. Mas é precisamente o contrério quesucede.Em obra
dedicada ao estudo especialissimo das complicagbes tardia dos traumatismos
da coluna cervical, um autor francas, depois de aludir a4 longa laténcia dos
fenomenos deles resultantes, enfrenta exatamente a hipdtese da quadriplegia
traumatica remota, filiando-a diretamente ao acidente (figura traumatismo semelhante
ao sofrido pelo autor: queda de um trapézio), identificando cortejo dlinico idéntico
ao apresentado pelo autor: "Depois, em dada manha, ac despertar, percebe
formigamentos nos dedos, primeiro de um, depois de outro lado, os membros
superiores se tornam desajeitados, se entorpecem, perdem a for¢a. E o inicio
habitual, que ja afirma a futura predominéncia da quadriplegia nos membros
superiores, consistindo outro modo inicial na aparigao de distirbios esfintéricos:
micgdes dificeis e dolorosas” (JEAN BENASSY, "Complications tardives des
traumatismes méconnus du rachis cervical", Paris, 1938, pag. 43).

O seccionamento da meduia é a morte e o paciente esta vivo. Mais um
elemento que falta a pretensa cadeia de erros do réu.

Alé aqui analisamos a inicial, em cujas alegagdes ndo pudemos encontrar
fundamento para condenagio ao procedimento do réu. Devemos, "todavia”, tanto
em beneficio do cirurgidao, como em atengdo ao autor, levar mais adiante nossa
investigagao.
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Segundo recomendei aos doutores peritos por ocasido de nossa visita
ao paciente, sua fungdo consistiia em verificar se houve erro na indicagéo
operatéria, na execugio da técnica indicada ou adogéo de técnica desaconselhada.

A indicagao operatdria foi acertada. O leigo tem de admiti-lo, uma vez
que o réu suspeitara de compressdo da medula e esta se confirmou, pelo ato
cirtrgico. O autor hé pouco citado néo tem outra opiniéo, com sua responsabilidade
de técnico e de cientista: "Apresentado o diagnostico da compresséao traumatica,
é preciso esforgar-se por precisar-lhe a natureza. Pode-se, de inicio, basear na
nogio de freqiiéncia que milita em favor desta ou daquela hipétese, de maneira
diferente, conforme a altura do traumatismo... "Si la radiographie ne donne pas
une réponse positive, le probieme est délicat car on peut toujours se demander
quel est le role des phénomnes vasculaires, mais si les thérapeutiques médicales
ou physio-thérapiques misses en oeuvre ont eté inactives, il nous semble légitime
que la troisime temps du diagnostic soit la laminectomie” (JEAN BENASSY, ob.
cit., pagina 68).

Perdoem os médicos a um leigo tdo demorada incursdo aos seus
dominios. Mas aqui ndo decido, apenas encontro e transmito ensinamento. O
mesmo JEAN BENASSY, abordando o problema das lesdes tardias da coluna
vertebral, sustenta, grifando ele proprio suas expressoes, para lhe dar a énfase
querida, que: "La seule méthode chirurgicale que I"on puisse proposer est la
laminectomie” (pag. 82), que "concilia as exigéncias da teoria e os resuitados
préticos” (pag. 82) e que, além de exploradora, como se reputa em técnica
operatéria, pode "étre ensuite euralrice” (pag. 69).

No que toca ac local da intervengéo, ndo, ha tampouco, como censurar
o Dr. Osvaldo Pinheiro de Campos. O autor francés a que vimos pedindo ajuda
o afirma, em face de circunstancias exatamente idénticas as apresentadas pelo
autor (paraplegia espasmaédica orgénica de longa evolugéo, signo de Babinski
em extensdoc, origem traumatica remota - "Si on interrcge le malade, on apprend
qu'il a subi un tramatisme quelques années auparavant” - radiografia reveladora
de lesdo, quase sempre discreta, correspondente & anomalia neuroldgica que
determinou a investigagdo): "Cumpre fazer uma laminectomia na altura indicada
pelaradiografia e pelos sinais neurolégicos, nada havendo a reear para a estatica
da coluna cervical..." {pag. 53)

Teria, entretanto, o réu, decidindo operar, errado na escolha do processo,
escolhido a técnica desaconselhada ou executado mal a boa técnica?

Naoc, BENASSY informa (pég. 79) que a técnica da laminectomia ndo
apresenta nenhuma dificuldade especial, o que, de si, & bastante para estabelecer
presungéc de que um cirurgido como o réu (honrado pelas manifestagdes mais
eloqiientes de respeito e admiragio pelo estrangairo, mesmo o menos entusiasta
de nossas colsas) também néo encontrania dificuldade, em terreno reputado banai,
no que se refre & técnica.
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Com esses dados, estou plenamente habilitado a aceitar as conclusdes
do cirurgido J.D. SCARFF, assim como a dos eminentes peritoe do autor e do
Juizo: "o acidente pds-operatério decorreu, ndo de defeito de técnica cirlrgica,
mas sim de imprevisiveis anomalias vasculares e de transtorno circulatdrio
intramedular, por descompresséao sibita, quando da abertura do espaco intra-
raquidiano”,

Pelo exposto, juigo improcedente a a¢gio e condeno o autor nas custas.
P.R.l.

Distrito Federal, 28 de julho de 1952 - José de Aguiar Dias

Transcrito da Revista Forense 143
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ACORDAO

PROCESSO ETICO-PROFISSIONAL CRM N° 10/88

RECURSO EM PROCESSO ETICO-PROFISSIONAL

PROCESSO ETICO-PROFISSIONAL CFM Nt 07/92

ORIGEM: CONSELHO EGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO PARANA

APELANTE - Dr. JN.S.

APELADO - Conselho Regional de Medicina do Estado do Parana

"ax-officio”

ACORDAO -

EMENTA Constitul infragao ético-profissional; aproveitar-se de situagoes decorrentes
da relago médico-paciente para obter vantagem fisica, emocional, financeira
ou politica.

A presente decisdo fol tomada nos termos do voto do Conselheiro Relator Nei Moreira
da Silva que passa a integrar o presente.

Brasilia, 18 de agosto de 1993

IVAN DE ARALJO MOURA FE NE! MOREIRA DA SILVA
Presidents Relato
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INAMPS E RESPONSAVEL
POR DANOS A SEGURADO

O Tribunat de Algada de Minas Gerais, julgando o Agravo
de Instrumento n® 135.591.7, decidiu que "o Inamps é
responsavel pelo tratamento médico ministrado a seus
beneficidrios por instituicies hospitalare conveniadas, inclusive
pelos danos advindos na realizagéo do aludido tratamento,
devendo a autarquia federal ser denunciada A lide indenizatoria,
nos termos do inciso Ill, artigo 70, do CPC".

O acdrdio proferido, responsabliizando o extinto Inampe
por danos advindos a seu segurado, em decorrdncia de
tratamento médico, ressalta que "ao exame do contrato,
presume-se que a agravada é obrigada a oferecer intemagéo
e tratamento a todas as pessoas que o Inamps |he enviar,
(cldusula primeira), como também o aludido érgo piblico tem
o direito de fiscalizar os servigos médico-hospitalares prestados
pela agravada. Portanto, vé-se que por este contrato a
mencionada autarquia federal assumiu com a agravada a
obrigagdo de oferecer aos seus beneficidrios, através do
estabelecimento desta, assistdncia médica, fiscalizando a
consecugdo do aludido contrato. Deflui destas circunstincias
que o referido 6rgéo publico é responsével pelo tratamento
médico hospitalar dado aos seus beneficidrios, inclusive pelos
danos advindos a eles na realizagiio do aludido tratamento.
Caracteriza-se assim, uma das hipdteses contempladas no
inciso lll do artigo 70 do CPC, a ensejar denunciagéo & lide
do Inamps”.

Na verdade, o acordao do TA. de Minas Gerals veio apenas
confirmar um principio de responsabilidade civil, que néo serve
tido somente ao extinto Inamps, mas a todas as entidades que
credenciam médicos de hospitais para prestarem servigos aos
que aderem aos seus planos de salde. Afinal, quem credencia,
endossa e portanto, também se responsabiliza por danos que
eventualmente venham a ser causados, quando da realizagdo

dos servigos contratados.
Transcriic da Garetr do Povo - Coluna - Justica na Gazeta
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PRONTUARIO MEDICO

Uma Seguranga para os Médicos
cultos e conscienciosos.

Uma ameaga constante para os
audazes sem escrupulos,
os ignorantes incorrigiveis.

Uma barreira intransponivel
contra as reclamacoes e os
caprichos dos clientes
descontentes

Lacassagne

Arq. Cons. Region. Med. do PR.
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RESPONSABILIDADE MEDICA NAS

TRANSFERENCIAS DE PACIENTES
L

Médico de Pronto-Socorro Municipal formula a
seguinte consulta ao CREMESP:

Se um paciente vier em estado grave numa ambuléncia sem o médico, sem
pedir vaga, for recusado pelo PS e por fim ele vier a falecer no caminho de
volta ao PS de origem, quem é o responséivel? O médico que enviou o paciente
ou o médico do PS que recusou o paciente?

Esclarece ainda, que o fato tem ocorrido com freqiidncia com pacientes graves,
sem vaga e sem médico, tendo o mesmo que assumi-los por receio de que venham
a falecer na volta ao Pronto-Socorro de origem, os quais acabam permanecendo
em maca dois a trés dias.

Inicialmente, destacamos que o consulente néo explicita no seu relato
os motivos pelos quais os pacientes s@o recusados em determinados Pronto-
Socorros, 0 que entio geraria 0 seu encaminhamento ao Pronto-Socorro Municipal.
Mas, mesmo assim, deduzimos que esses pacientes ndo sdo submetidos a uma
consulta prévia pelo médico do Pronto-Socorro originariamente procurado antes
de serem encaminhados para o Pronto-Socorre Municipal.

No caso em questiio, é imprescindivel que o atendimento do paciente
que chega ao Pronto-Socorro em estado grave, seja feito em carater emergencial.
A recusa desse atendimento por parte do médico poderd acarretar danos
irreversiveis @ até a morte do paciente que se encontra nessa situagao.

Contudo, é dever do médico prestar seus servigos profissionais nos casos
de urgéncia e/ou emergéncia, notadamente quando o atendimento for ac nivel
de Pronto-Socorro. Portanto, a recusa do médico em atender aos pacientes que
chegarem em estado grave no Pronto-Socorro contraria o que dispdem os artigos
7. 35 e 58 do Coédigo de Etica Médica, que rezam:

Principlos Fundamentais - Artigo 7 - "O médico deve exercer a profisséo

com ampla autonomia, néo sendo obrigado a prestar servigos profissionais a quem
ele ndo deseje, salvo na auséncia de outro médico, em casos de urgéncia, ou
quando sua negativa possa trazer danos irreversiveis ao paciente”.

E vedado ao médico: Artigo 35 - "Deixar de atender em setores de
urgéncia e emergéncia, quando for de sua obrigagdo fazé-lo, colocando em risco
a vida de pacientes, mesmo respaldado por decisdo majoritdria da categoria”.

Arq. Cons. Region. Med. do FPR.
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Artigo 58 - "Deixar de atender paciente que procure seus cuidados
profissionais em caso de urgéncia, quando néio haja outro médico ou servico médico
em condigdes de fazé-lo".

Por outro lado, a recusa do atendimento ao paciente em estado grave
por parte do médico, além de cconstituir infringéncia ao Cédigo de Etica Médica,
caracteriza ilicito civil @ penal.

Na esfera civil, a responsabilidade do médico que pratica tal conduta
encontra-se prevista no Titulo Il do Cédigo Civil - Dos atos ilicitos - Artigo 159,
dispde que: "Aquele que, por agio ou omissdo voluntdria, negiigéncia ou
imprudéncia, violar direito, ou causar prejuizo a outrem, fica obrigado a reparar
o dano".

Outrossim, no &mbito penal, a recusa do atendimento de pacientes em
estado grave por parte do médico, configura crime de omissdo de socomo, previsto
no artigo 135 do Cédigo Penal, que diz: Artigo 135 - "Deixar de prestar assisténcia,
quando possive! fazé-lo sem risco pessoal, a crianga abandonada ou extraviada,
ou a pessoa invalida ou ferida, ao desamparo ou em grave @ iminente perigo;
ou néc pedir, nesses casos, o socomo da autoridade publico: Pena - detengéo,
de um a seis meses, ou multa.

Parégrafo Unico - Apena é aumentada de metads, se da omisséo resulta
lesdo corporal de natureza grave, e triplicada, se resulta a morte”.

Embora néo haja uma reserva legal inpondo ao médico ¢ atendimento
de todos os casos que Ihe sdo encaminhados, ha ocasides em que, tendo em
vista o0 estado do paciente, os recursos da regido ou a distincia de outro
profissional, sua recusa traduz uma omissio de socorro.

Assim, o médico do Pronto-Socorro de onde provem originariamente
esses pacientes deve prestar-ihes o atendimento emergencial. Na hipétese de
nao haver vaga, o profissional deverd prestar o primeiros socoiTos a esses pacientes
o, posteriormente, encaminhé-los para um estabelecimento onde haja disponibilidade
de leitos e condigbes de assisténcia.

Entretanto, os pacientes que chegarem ao Pronto-Socorre Municipal,
em estado grave, ainda que procedentes de outro Pronto-Socorro, deveréo ser
atendidos pelo médico e prestados os primeiros socorros. Na hipétese de nédo
haver vaga, apds prestado o atendimento emergencial, esses pacientes deverdo
ser encaminhados para uma instituigio que tenha disponibilidade de leitos, e ndo
ao Pronto-Socorro de onde provieram.

Assim sendo, o0 médico que se recusar a atender ao paciente que chega
ao Pronto-Socorro em estado grave, encaminhado-o para outra instituigdo e, em

Arq. Cons. Ragion. Med. do PR.
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decorréncia dessa conduta, 0 mesmo vier a apresentar piora de seu quadro clinico
ou até obito, estara incorrendo na prética de ilicito ético, civil e penal.

Por fim, entendemos que a responsabilidade pelo néo atendimento do
paciente cabera tanto ao médico do Pronto-Socorro de onde © mesmo provém,
caso venha a falecer durante o trajeto para outra instituigéo, como ao médico do
Pronto-Socorro Municipal, na hipétese de encaminhé-lo de volta ac local de origem
sem prestar-the a devida assisténcia e essa conduta vier a agravar seu estado
ou mesmo causar-lhe o dbito.

Portanto, o procedimento a ser adotado pelo médico é o atendimento
do paciente e, havendo falta de vaga, deveréio ser prestados os primeiros socorros
para, posteriormente, encaminhé-lo a estabelecimento que disponha de condigbes
para dar-lhe assisténcia adequada.

Transcrito do Jornal do CREMESP

ALEMANHA PREPARA LEI
PARA EVITAR TRAFICO
DE ORGAOS

O ministro alemédo da Sadde, Horst Sechofer, anunciou a slaboragiio e um projeto
de lei para evitar o tréfico de 6rgos extraldos de caddveres sem a autorizagio
das familias, depols das revelaces da semana passada de uma série de casos
nesse sentido. Segundo a nova regulamentacio que esth sendo elaborada, &
extraclio 8o serd realizada se a pessca moria der autorizacho em vida. Caso
contrdrio, apenas as pessoas ligadas ao morto poderéio decidir. Porém, em "casos
excegcionais”, de esmergéncia, 0 médico informa a familia sobre a necessidade
da utiizacho dos érgdios do caddver. Se a familia ndo expressar oposicio, o
transplante serd considerado autorizado,

Transcrito da Gazela do Povo 1/84
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DISTANASIA

Uma polémica em estado de laténcia

Ceozar Zillig*

Mamba é uma serpente africana pegonhenta; sua picada infiige grande
sofrimento antes da morte, quase certa. Conta-se que trés missionarios foram
aprisionados por canibais cujo chefe thes oferaceu escolherem entre a morte e
mamba. Dois deles, sem saberem do que se tratava, escolheram mamba e
aprenderam, da maneira mais terrivel, que mamba significava uma longa e torturante
agonia para s¢ entdo morrer. Diante disto, o terceirc missionaric rogou pela morte
imediata, ao que o chefe respondeu-lhe: "Morte vocé terd, mas primaeiro um
pouquinho de mamba”.

Com muita razdo, o Dr. John Hansen Flaschen lembra para ndo rirmos,
pois ¢ que haveria de engragado nesta piada, vam ocorrendo diariamente nos
hospitais de mundo civilizade com a maior naturalidade: "Escothendo Morte ou
Mamba em UTI" é o titulo de seu artigo.

Assim como o missionério ignorava o que seria mamba, ¢ publico em
geral @ principalmente, a maioria dos médicos, desconhece a existéncia e ¢
significado do termo distanasia. O mais curioso é que o antdnimo, a eutanasia,
seja hoje do conhecimento de todos e motivo de acirradas discussdes. O porque
desta "negligéncia” para com uma questio ética no minimo tio delicada quanto,
é verdadeirc enigma. Mormente porque, enquanto a eutandsia seja apenas matéria
de discusséo tedrica, raramente vindo a ser praticada, ao contrério a distanasia,
ou seja, a morte dolorosa, (a morte com um "pouquinho de mamba®) tenha se
constituido em praxe nos hospitais modernos, Alids, quanto mais pretensamente
"de ponta® seja a instituigdo, tanto mais cruel e sofisticada pode ser sua distanasia,
sua mamba.

Sempre bem-intencionado e geralments por falta de reflexdc mais
profunda, o médico vem praticando a distanasia com pacientes cuja morte sabe-se
certa ou cuja sobrevida é indigna. Outra curiosidade é que pelos cddigos de ética
vigentes, o médico que adotar uma postura mais humana, mais sensata, e se
negar de prescrever mamba para seu pacients, pode ser acusado pela sociedade

¢ Médico Neurocirurgido residente em Blumenaw/SC.
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de estar praticando o que equivocadamente se conceituou de Eutanésia Passiva
ou Eutanasia Negativa.

Deixar de literalmente torturar um agonizante, deixa-lo morrer sem antes
submeté-lo a um pouquinho de mamba, est4 sendo confundindo com omisséo
de socorro. Que insdlita ironial Porém, parece que em alguns iugares jd se estd
tomando consciéncia deste despropésito; a literatura médica nos dé noticia de
que em muitos hospitais (do primeiro mundol) estdo aparecendo nas papeletas
dos pacientes irrecuperéaveis, siglas como "DNR" (do not resuscitate) ou "NTBR"
(not to be resuscitated).

Esta pratica evidentemente tem causado salutares reagdes pela sociedade,

0 que seria de se esperar. O que importa é que parece que o tema estd emergindo

para a necesséria discussio. Afinal, trata-se de matéria que diz respeitc a todas

as pessoas, a todos nés; como atuaimente é cada vez maior a chance de que

se venha, como pacients, a ser um candidato para mamba, urge que esta polémica
finalmente venha a merecer a atencéio que ihe é devida.

Transcrito do JAMB 12/93

TRATAMENTO PARA CRIMINOSOS
SEXUAIS TERA CONTROLE

O Comité Nacional Consultivo de Etica ndo se opde ac tratamento quimico
na Frangaaoscondenados por crimes e delitos sexuais, mas recomenda ¢
acompanhamento de testes rigorosos para avallar a verdadeira eficicia desses
tratamentos, segundo um parecer divulgado ontem em Paris. O documento
responde a uma demanda de administracio sobre a possibilidade de tratar
0s presos condenadoe por crimes e delitos saxuais e que apresentam um
grande risco de reincidéncia, com duas moléculas que podem diminuir seu
libido de forma reversivel: o acetado de ciproterona, comerclalizado em
comprimidos sob o nome de Androcur, e a friplorelina injetavel a venda sob

o nome de Decapeptyl.

Trenscritio da Gazeta do Povo - 1/94
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Distanasia, a polémica continua

e

MARIZA D'AGOSTINO DIAS™

A distanasia, tratada pelo Dr. CezarZillig de Blumenau,realmente é um
assunto polémico e certamente nada simples. O Dr. Cezar Zilig comentou, em
seu artigo, a respeito da triste sina de pacientes que sao obrigados a passar por
dolorosas e inuteis tentativas de tratamento antes de poderem se entregar a seu
destino final. Ou seja, as vitimas de morie sem dignidade. E, realmente, isto ocorre
dentro da UTls, com frequéncia muito maior do que desejariamps, motivando muitas
discussGes antre os profissionais da 4rea,

A reflexao sobre este tema evidencia que existem alguns fatores que,
quase sistematicaments, estéo presentes no decorrer da internagéio dos doentes
graves que evoluem desta forma desfavordvel. Penso que muito sofrimento fisico
@ emocional poderia ser evitado se fossem devidamente considerados os seguintes

aspectos:

A Terapia Intensiva é uma especialidade relativamente nova e por isto
ainda néo est4 claramente definido, entre os proprics médicos, que papel pode
desempenhar no tratamento. E bastante comum que o médico-assistente figue
tentando manter um paciente de risco fora da UTl, mesmo que ele esteja
necessitando de atitudes terapéuticas excepcionais. Isto até que a situagéo plore
a ponto de se tornar insustentavel e 86 entdo o paciente acaba sendo transferido.
Nestas condigbes, a repercussdo fica obviamente muito mais dificil, mas sera
praticamente impossivel deixar de ser faita aljuma tentativa de tratamento.

Outra vezes, a equipe da UTI| j4 néo espera nenhum beneficio da
continuacgéo da terapéutica, mas o médico principal do paciente néo permite que
seja suspensa nenhuma das medidas artificiais de sustentacéo. Assim, por esperar
demais da Terapia Intensiva, ale acaba condenando seu paciente a uma longa
caminhada para inevitdvel morte, com sofrimento desnecessério. Diga-se de
passagem que este sofrimento em geral nio consiste em dor fisica para o pacients,
que é sempre submetido a sedacio pesada, mas sim em desespero para os
familiares que ficam por longo tempo oscilando entre a esperanca e a desesperanga,
nédo sabendo se devem desejar que o paciente se salve ou que morra logo, para
aliviar a ansiedade.

Estes pacientes algumas vezes também surgem como resultado de um
grave equivoco, pelo qual, com o pretexto de "informar tudo" se deixa a cargo
da familia decisGes médicas técnicas do tipo - submeter ou néo o paciente a uma
hemodidlise, por exemplo. Negando-se a assumir sua responsabilidade, o médico

*  Midica supervisora da UT! Geral do Pronto-Socomo do Hospital das Clinicas, da Universidade de Sao Paulo,
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coloca a familia numa situagéio desumana, na qual sente-se obrigada a solicitar
que seja "feito tudo o que for possivel” peio seu ents querido. Cria-se uma espécie
de jogo macabro no qual o grupo médico "liberal® esth apenas prosseguindo o
tratamento "porque a familia padiu®, embora todos saibam que qualquer esforgo
seré inutil; a0 mesmo tempo, os familiares sentem-se confortados por estarem
propiciando todas as oportunidades de cura, (e talvez expiando culpas cujas origens
ja se perderam no tempo).

Por fim, é preciso entender qus os pacientss graves apresentam uma
situagdo clinica muito dindmica. E dificilimo prever como serd a resposta ao
tratamento, com seguranga suficients para tomar a deciséo de inicid-lo ou nao.
Portanto, em condi¢des habituais, a terapéutica sempre deve ser comegada. O
que precisa existir séo os parimetros cientificos, humanisticos e de puro bom
senso para, a partir das realivaliagdes periddicas, tomar a decisdio de como
continuar,

Acredito que, pelo menos no que se refere aos problemas acima, eles
poderiam ser reduzidos se os médicos envolvidos no tratamento mantivessem
contatos freqlientes, se os pacientss fossem transferidos mais precocemente para
as UTls e se ndo se pedisse as familias que assumissem responsabilidades que
cabem aos médicos

* Publicado no JAMB Jan /Fev. 94
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Meditando

Oragéio de uma monja ingiesa datada do século XVII, para aqueles que
tiverem a presungao de saber tudo:

Estou envelhecendo

Senhor,
Sabes melhor do que su que estou envelhecendo,
e que, mais dia menos dia, farei parte dos velhos.

Guarda-me daquela mania fatal
de acreditar que 6 meu dever dizer algo a respeito de tudo
@ em qualquer ocasiio.

Livra-me do desejo obsessivo

de pér ordem nos negécios dos outros,

Torna-me refletida, mas néo ranzinza,

servigal, mas nao autoritaria.

Acho uma pena néo utilizar toda a imensa reserva
de sapiéncia que

acumulei por iongos anos,

mas bem sabes, Senhor....

fago questic de conservar alguns amigos.

Segura-me quando eu comecar a desfilar detalhes
que nio acabam mais

da-me asas para ir direto ao fim,

Saia meus labios acerca de minhas mazelas e doengas,
embora essas aumentam sem cessar,

8, com © passar dos anos,

me dé certo prazer de enumeré-las.

Néo me atrevo a pedir-te

que ou chegue até a gostar de ouvir as outras
quando desenrclam a ladainha dos préprios
sofrimentos, mas ajuda-me a suportd-las com
paciéncia.

Néo me atrevo a reclamar uma meméria melhor,
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ACORDAO

PROCESSO ETICO-PROFISSIONAL CRM Ne 008/90

RECURSO EM PROCESSO ETICO-PROFISSIONAL
PROCESSO ETICO-PROFISSIONAL CFM Nt 44/92
APELANTE: Dr. LA.G.O.
APELADQOS: Sra. Renata de Souza Antunes
Conselho Regional de Medicina do Estado do Paran
"ax-officio”
ACORDAO

EMENTA Uma vez estando evidenciados os fatos que comprovam a plena atuagao
do profissional médico, niéo poders o mesmo ser condenado em relacio ao
desfeche fatidico do paciente,

A presente decisao foi tomada nos ermos do voto do Conselhekro Relator Nei Moreira
da Siiva que passa a integrar o presente.

Brasila, 15 de jutho de 1993

IVAN DE ARALMO MOURA FE NEI MOREIRA DA SILVA
Presidente Reiator
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ENGENHARIA GENETICA MUDARA
DIREITO A CURTO

WALTER CENEVIVA
Articulists da Fotha de S. Paulo

Tudo faz crer que a engenharia genética modificard substancialmente a
vis&o dos direitos humanos daqui para os comegos do terceiro mildnio. interferira,
também, nas medidas de combate ao crime. Examinarei dos dois lados da questéo,
porque se trata de matéria na qual o direito acompanha com maior lentidéo o
progresso da ciéncia e das transformagSes sociais contemporéneas.

Tomo por marco inicial as descobertas ocormidas ha uns bons 40 anos, quando
pela primeira vez se verificou a existdncia do dcido desoxirribonucléico - ADN,
geraimente referido no Brasil pelas iniciais DNA, colhidas no idioma inglés. Com
iss0 se ampliou o espectro da manipulagio genética. Terminaré garantindo - talvez
em futuro préximo - a previséo das doengas e o0 modo de as evitar, o que é bom,
mas poderé permitir até mesmo a modificagéo das qualidades do individuo, o que
pode ser bom, mas também pode ser muito mau.

A engenhan'a genética e a quimica vém
sendo avaliadas nos EUA para o combate dos delitos.

Hoje é vidvel, através de um fio de cabelo, descobrir, com boa probabilidade
de acerto, o8 caracteristicos de um individuo, inclusive para estabelecer seu
parentesco em relacio a outras. Em breve serd possivel determinar dados relativos
aos costumes, aos comportamentos da pessoa, o que é proibido atualmente peia
Constituicio do Brasil, por ferir o direito & intimidade.

Estamos ainda longe, a0 que parece, dos tempos em que os experimentos
anotados por Aldous Huxley em "Admirdvel Mundo Novo” (a criacéo em laboratério
de tipos especificos de pessoas, para fungbes predeterminadas) sejam realizaveis,
através da clonagem. Todavia, avangos obtidos caminham no sentido de permitir
que toda a estrutura pessoal, fisica e psiquica de um ser humano seja decomposta
através da identificacdo genética, o que também podera ser contrério & garantia
constitucional da intimidade, mas que néo é vedado em lei ordindria.

Passo ao outro lado da questiio, mencionada de inicio, relacionado com
o direito penal. Est4 cada vez mais perto a data em que a ciéncia descobrird meios
de introduzir mudangas no equilibrio genético das pessoas. Finalidade: inibi-las
da prética de certos atos. Na Franga, no campo da experiéncias farmacolégicas,
tem-se aplicado uma droga que limita, temporariaments, 0s impulsos sexuais dos
estupradores. Quando for possivel a intervengéo dos genes, em seus pares de
cromossomas @ em seus nlcleos, as mudangas seriic mais profundas e
permanentes.
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Em matéria criminal tam-se acentuado, no mundo inteiro, a convicgéo de
que a criminalidade cresce em progressiéo mais répida que o espaco disponivel
nas novas cadeias. Mesmo as prisSes abertas ou domiciliares logo sdo superadas
pela criminalidade avassaladora @ pelos mandados de prisdo descumpridos. A
engenharia genética e a quimica farmacdutica, além da informética, vém sendo
avaliadas nos Estados Unidos para o combate dos delitos, enquanto desvios da
salide psiquidtrica dos criminosos, sobretudo quando relacionados com a violéncia
contra a pessoa.

Duas ordens de influxos devem ser expostos & sociedade para seu amplo
debate. Aquele das convicgdes ético-religiosas de cada cidadéo a respeito desses
avangos cientificos, de sua aceitagao ou de sua recusa. O outro é o dos influxos
que as novas tecnologias frardo para as relagdes entre as pessoas, abrangendo
direitos que até aqui nunca foram envolvidos. Recentemente eram impensaveis.
Se ndo comegarmos a nos afiigir com isso, a curto prazo, nés - os preocupados
com o direito - estaremos mais uma vez perdendo o bonde da histéria,

Transcrito da Folha de S.Paulko 27/2/94

COMUNICADO

A Assoclagiio Médica Homeopitica Braslleira fillada a Associagho
Médica Brasileira, reconhacida pelo Conssino Federal de Medicine
vem a plblico esclarecer que:

Prétioas terapduticas denominadas de allernativas, lais como:

, omplastos de argila, banhos de assenio, banhos de lama, florais de
Bach, iridologia, quirologia, quiropatia, fitoterapia, naturopatia, do-in,
osteopatia, moxabustdo, probidlica, ventosoterapia, radivlogia, cromoterapia,

medicing ortomooeiiar,

esca

d

NAO FAZEM PARTE DA PRATICA MEDICA HOMEOPATICA
a0 contrario do que muitas vezes & veiculado na-imprensa em geral,

A Homeopatia  ESPECIALIDADE MEDICA, sendo seu exerciclo profissional restrito
somente a profissionais legalments habilitados & prescrever medicamentos.

Sio Paulo, outubro 1983

Comisso de Edca Médica
@ Dofessa Profissional
AMHB
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Pode um médico cobrar consulta por assistir
a um paciente, sem estar de plantao
ou ser solicitado pelo plantonista?

PARECER CFM

O Diretor Clinico do Hospital Geral de Cambuquira - MG, faz a seguinte
consulta:

"um hospital do interlor, com um corpo clinico de 08 médicos, que
mantém convénlo com INSS e SUS, coloca um plantonista diariamente para
servir & populagiio, em esquema de rodizio. Uma paciente gestante dé entrada
no hospltal, néo quer que o parto seja assistido pelo médico plantonista e
solicita a presenga do ginecologista-obstetra que se encontra em sua
residéncia. O obstetra presta assisténcia ao parto e o recebe posteriormente
pelo INSS,

Tem o obstetra direito a cobrar uma consulta, por ter saido de sua
residéncia e assistir & paciente, sem estar de plantio ou ser solicitado pelo
colega plantonista, visto que o parto natural poderia ter sido assistido pelo
médico plantonista? (apesar de nido ser um obstetra)."”

PARECER

Entendo que quando o médico parteiro concordou em receber o parto pelo
INSS caracterizou a natureza do vinculo, Deixou de ser de caréter particular e
passou a ser de responsabilidade do convénio. Querer receber qualquer quantia
a titulo de consulita ou qualquer outro procedimento caracteriza dicotomia e, portanto,
cobranga indevida.

CONCLUSAO

O médico, neste caso, ndo pode cobrar particularmente da paciente a consulta
e do INSS o parto.

Este é o meu parecer, salvo methor juizo.
Brasilia, 18 de agosto de 1993.

ANTONIO JAJAH NOGUEIRA
Cons. Relator

Parscer Aprovado
Sessdo Plendria de 17/9/93
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ACORDAO

PROCESSO ETICO-PROFISSIONAL CRM Nt 004/90

RECURSO EM PROCESSO ETICO-PROFISSIONAL
PROCESSO ETICO-PROFISSIONAL N° 53/92
ORIGEM: CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO PARANA

(Processo n® 004/90)

APELANTE - Dr.DB.

APELADO = Sr. Otévio Sabino Trindade
ACORDAQ - CRM PR 013/91

EMENTA - Ao médico cabe utilizar todos o8 melos disponivels para o diagndstico e
tratamento do paciente, sem o qual incorre em Hlicito ético.

A presente deciséo fol tomada nos termos do volo do Conselheiro Relator Antonio
Jajah Nogueira que passa a integrar o presente.

Brasilia, 15 de julho de 1993,

CLAUDIO BALDUIND SOUTO FRANZEN ANTONIO JAJAH NOGUEIRA
Presidente Relator
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CONCURSO )
MELHOR MONOGRAFIA DE ETICA MEDICA

4

Tema 94: "A ETICA E OS PLANOS DE SAUDE"
PREMIO: 800 URVs

REGULAMENTO.

Art. 12 - O "Prémio - Monografia de Etica Médica" sera anualmente conferido
a melhor monografia inédita sobre tema de ética medica, apresentada segundo
os critérios expostos.

Art. 2¢ - Em cada ano um novo tema sera escolhido pelo plenario do CRM.
. Art. 32 - Ao 12 colocado serd conferido um Certificado "Prémio-Monografia

de Etica Médica" correspondents a 800 URV.
Art. 47 - A Comisséo Julgadora poderd a seu critério, atribuir um certificado

de Mencdo Honrosa & outros trabalhos que julgar merecedores.

Art. 52 - Poderdo concorver ao prémio, pessoas de qualquer profissdo e
nacionalidade brasileira;

§ Unico - Ndo é permitida a participagdo de Membros e Funcionérios do
CRMPR.

Art. 62 - O prazo para inscrigdo dos trabalhos se encarrara as 18:00 horas,
do dia 12 de agoste de 1994,

Art. 7° - A entrega do prémio sera procedida em Sessdo Solene, no "Dia
do Médico", dia 18 de outubro,
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Art. 8% - Os trabalhos poderdo conter material ilustrativo @ deverdo ser
datilegrafados em espago dupio, em um lado de folha tamanho oficio, com no
minimo de 20 e um méximo de 30 laudas, contendo obrigatoriamente os dados
seguintes:

a) - titulo do trabalho e pseudnimo do autor;
b) - 0 nome compieto, enderego, telefone e qualificagéo profissional do autor,
colocados em envelope nao transparente, anexo ao trabatho.

Art. 82.- Os trabalhos deverao ser rematidos em 3 vias 4 sede administrativa
do CRM, situada & Rua Marechal Deodoro, 497, 32 andar - CEP 80.020-320 -
CURITIBA - PARANA Fone (041) 223-1414. Na frente do enveiope deve constar:
"Prémio - Monografia de Etica Médica”.

Art. 10 - O trabalho premiado sera publicado nos Arquivos do CRMPR. Aos
demais cabe prioridade de publicagio aos Arguivos do CRM, se for do seu interesse,

Art. 11 - O julgamento dos trabalhos caberad a uma "Comissdo Julgadora”
composta de 3 pessoas, escolthidas pelo plendrio do CRMPR.

Art. 12 - A Comissao Julgadora deverd analisar os trabalhos até o dia 10
do més de setembro.

Art. 13 - A Comisséo Julgadora, a seu exclusivo critério, podera niao conferir
o prémio, caso os trabalhos apresentados nao atendam os méritos desejados.

Art, 14 - Das decistes da Comissdo Julgadora nao caberéo recursos.

Art. 15 - O prémio é intransferivel, individual e pessoal. Se o trabalho for
coletivo, podera ser atribuido em conjunto aos seus autores, acs quais cabe decidir
entre si a forma de divisdo da parte em dinheiro e des&gnaqao deum representante
para o recebimento dos prémios. O Certificado, também neste caso, serd lnico,
com o nome de todos os autores.

Art. 168 - O CRM devera todo més de margo iniciar a distribuigio de cartazes
alusivos ao concurso.

Art. 17 - O concurso e o seu resultado serdo divulgados pela imprensa.

Art. 18 - Os casos omissos serdo dirimidos pelo Plendrio do CRM.
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AVALIACAO URODINAMICA

PARECER CFM

A Associagio Médica Brasileira, para solucionar quarelas entre a Sociedade
Brasileira de Urologia @ a Sociedade Brasiteira de Medicina Fisica e Reabilitagéo,
solicita ac Conselho Federal de Medicina parecer definitivo sobre quem esta apto
a realizar e interpretar o exame de avaliagéo urodindmica.

O médico, ao se inscrever no Conselho Regional de Medicina, estd autorizado
a executar gualquer ato médico (Decreto n® 20,931 de 11/01/1932 e Art. 21 do
Cdédigo de Etica Médica).

A maé prética médica,causada por impericia,imprudéncia ou negligéncia
é passivel de punigdo pelos Conselhos Regionais (Art. 22, 29 do C.E.M.) e pela
justica comum (Cdédigo Penal Art. 121).

Portanto, somos da opinido que a realizagao e interpretacéio de exame de
avaliagiio urodindmica néo séo exclusivos do médico urologista ou do fisiatra, mas
como qualquer outro ato médico, ele podera ser realizado e interpretado por todos
os médicos inscritos nos Conselhos Regionais de Mediccina.

Este é o meu parecer s.m.j.

Brasilia, 10 de margo de 1993,

JOAO DAMASCENO PORTO
Cons. Relator

Parecer Aprovado
Sessédo Plenaria de 16/4/93
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INSS NORMATIZA A FISCALIZACAO DA SITUAGCAO
DO MEDICO DO CORPO CLINICO EM
COOPERATIVAS MEDICAS, ESTABELECIMENTOS
HOSPITALARES e AFINS

ORDEM DE SERVIGO Nt 98, DE 24 DE NOVEMBRO DE 1983

Estabelece procedimentos para fiscalizagdo de cooperativa médica,
estabelecimento hospitalar ou afim.

FUNDAMENTO LEGAL:

Lei n® 5.764, de 16/12/71

Lei n? 6.932, de 07/07/81

Lei n® 8.138, de 28/12/90

Lei n2 8.212, de 24/07/91

Lei n? 8.725, de 05/11/83

Deacreto-lei n2 73, de 21/11/66

Decreto n? 358, de 07/12/91, com a nova redagio dada pelo Decreto

n2 612, de 21/07/912

A DIRETORIA DE ARRECADACAQ E FISCALIZAGAO do Instituto Nacional
do Seguro Social - INSS, no uso das atribuigbes que lhe confere o artigo 175,
inciso lIl, do Regimento Interno do INSS, aprovado pela Portaria MPS n2 458,
de 224 de setembro de 1982,

CONSIDERANDCQ a necessidade de se uniformizarem os procedimentos
fiscais junto 4s cooperativas médicas e entidades hospitalares ou_afins,
objetivando maior arrecadagéo e controle da receita previdendidria;

CONSIDERANDO a necessidade de fixar-se entendimento sobre relagies
de trabalho,

resolve estabelecer os seguintes procedimentos:

I - DA COOPERATIVA MEDICA

1 - Cooperativa médica é a sociedade civil, constituida por médicos
de uma ou mais especialidades, que tem por objetivo arregimentar clientes para

serem atendidos pelos seus cooperados, sem, contudo, perderem a condigéic de
profissional liberal.

2 - Q segurado que presta servigo a cooperativa médica serd enquadrado,
dentre outras, numa das seguintes categorias:
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2.1 - Como empresério:
a) o médico cooperado eleito para cargo de diregéo;
b) o membro e o Conselho de Administragéo que receba *pré-labore”.

2.2 - Como empregado:

o que, de acordo com a Consolidagéo das Leis do Trabalho - CLT, tenha
vinculo empregaticio, caracterizado pela prestagdao de servigo nao
eventual, remunerado e com subordinagio & cooperativa, inclusive o
médico nac cooperado.

2.2.1 - o médico ou qualquer outro profissional da salie, mesmo
cooperado, que presta atendimento a cliente de estabelecimentc hospitalar ou
afim que néo seja conveniado ou de propriedade da cooperativa, sera considerado
empregado em relagéo a esse estabelecimento.

2.3 - Como autdnomo:

a) o médico cooperado que, nessa situa¢ao, presta servigos a terceiros,
pessoa fisica ou juridica, ainda que esses servigos sejam executados nas
dependéncias de hospitai conveniado;

b} © membro do Conselho Fiscal que receba "prd-labore”.

I - DA FISCALIZAGAO DA COOPERATIVA MEDICA

3 - Nafiscalizacéio da cooperativa, deveréo ser analisados, dentre outros,
0$ seguintes elementos:

a) estatuto da cooperativa médica;

b) ata de elei¢io dos membros de Conselho de Administragao;

¢) contrato com entidade convenente, publica ou particular.

3.1 - A cooperativa deverd comprovar, perante a fiscalizagdo, os
pagamentos efetuados a seus associados, mediante a elaboragéde de folha de
pagamento nominal mensal @ langamentos contabeis em conta propria e distinta.

3.2 - Quando a fiscalizagéio constatar, por meic do faturamento, a
freqliéncia na prestacgio de servico a uma dientela restrita e permanente, constituida
principaimente de entidades hospitalares, © Fiscal de Contribuicoes Previdencidrias-
FCP emitir4 Subsidio & Fiscaliza¢do - SF, a ser encaminhado 4 Geréncia Regional
de Amrrecadacg@o e Fiscalizagdo - GRAF Jurisdicionante da entidade hospitalar,
para que seja verificado se ocofreram as situagdas previstas nos subitens 2.2.1
ou 4.1, letra a", da presente Ordem de Servigo-OS.

i - DO ESTABELECIMENTO HOSPITALAR OU AFIM
4 - O segurado a servigo de entidade hospitalar ou afim sera enquadrado,
dentre outras, numa das seguintes situagbes:
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4.1 - Como empregado: .

&) o Integrante dg clln%, que presta servico néo eventual,
remunerado e com Su inagao ao s mento hospitalar, inclusive o
associado A cooperativa médica;

b) os integrantes de equipe médica que nao estveram comprovadamente
vinculados a outra pessoa Juridica que presta servigos ao hospital no atendimento
a seus clientes, mediante a emissio de nota fiscal de servigo/fatura correspondents
ao servigo prestado; .

gjo médico plantonista, independentemente daforma de remuneracao;

o medico-residente que servicos em desacordo com os termos
da Lei 6.932, de 07/07/81, com as alteragdes introduzidas pelas Leis 8.138, de
28/12/90, e Lei 8.725, de 05/11/93.

4.1.1 - Em todas as alineas acima, fica configurado o vinculo empregaticio,
ainda Ia;:_e o médico mantenha com o hespital contrato a titulo de locagéo de
consultério.

4.2 - Como equiparado a autdnomos: o mﬂ!ﬂﬁlﬂg% - aquele que
se especializada em curso de pés-graduacdo em entidade credenciada fela
Comisséo Nacional de Residéncia Médica, naforma da Lei n® 6.932, de 07/07/91
o alteragbes posteriores.

V- RQ'E‘ISCALIZAQAO DO ESTABELECIMENTO HOSPITALAR OU
5 - Na fiscalizagéio do estabelecimento hospitalar ou afim, deveréo ser
analisados, dentre outros, os seguintes elementos:

"ag regimento intermo do %&% (verificar a ﬁﬂ fo da diretoria,
corpo_clin r , i
cerRe 52 ata de e%}go de membros ministragao;

c) credenciamento perante a Comisséo Nacional de Residncia Médica,
contrato padréo de matricula e demais documentos exigiveis, com relagio a bolsista
e médico-residente;

d) documento contébil relativo a transferdncias, que possam ser
caracterizadas como remuneragao,

) convénio firmado com cooperativa médica, respectivas faturas e relagéo
nominal mensal dos médicos prestadores de servigos.

5.1 - Existindo nota fiscal ou fatura de prestador de servicos médicos
a entidade hospitalar ou afim, caberé ao FCP a emisséo de SF, a ser encaminhado
4 GRAF Jurisdicionante da prestadora de servigos médicos.

V - DISPOSICOES FINAIS .

6 - Na fiscalizagao de empresa de seguro-salde, o FCP deveré observar
so a empresa efetuou Eagamon a titulo de reemboiso diretamente a seus
segurados, cuja prética é vedada pelo art. 130 do Decreto-lei n® 73, de 21/11/66,
quando entdo o valor reembolsado seré considerado remuneracéo paga ao
profissional da drea de sadde (na condigao de autdnomo), salvo comprovagio
por nota fiscal de que o servigo foi prestado por pessoa juridica.

7 - Esta OS entra em vigor na data de sua publicagéic e revoga a
Oﬁetn;qqéo de Servico IAPAS/SAF n® 21, de 17/01/94, e demais disposigbes em
contrério.

Rosaneide Anasticio Machado
Ministério da Previdéncia Social
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Gilberto Dimenstein®

Articulists da Foltha d# S. Paulo

BRASILIA - Estava decidido a escrever hoje sobre detalhes do plano
econdmico. Nao resisto, porém, a tentacéo de comentar um assunto que esta
apaixonando Brasilia e passa longe da Esplanada dos Ministérios. Localiza-se
numa clinica ginecolégica, estimulando o debate sobre impunidade.

H4 quatro anos, uma jovem deu queixa na policia dé Brasilia, acusando
o badalado ginecologista Vasco Rodrigues da Cunha de abuso sexual. Nada
aconteceu. Pior: sumiram com o inquérito. Nova queixa no comego de 1993, desta
vez por roubalheira contra uma paciente, fol apresentada no Consetho Regional
de Medicina. Nenhum efeito pratico.

S6 agora, gragas A acla da Mulher, o escéindalo veio a tona e
transbordam testemunhas, com incrivels revelagdes. O ponto é o seguinte: fala-se
muito dos politicos. S&o acusados de lardpios para baixo. Mas serd que nossos
politicos 640 muito piores do que 08 médicos?

Apesar de vitimas de desleixo ou etro, qual a percentagem de pacientes,
mesmo de bom nivel educacional, que j& reclamaram no CRM? Quantos foram
cassados ou punidos? Alids, fizéssemos uma pesquisa de opinido, veriamos que
uma infima minoria néo saberia sequer da existéncia de um férum para analisar
@ punir erros médicos.

Nio estou querendo aqui fazer acusagdes generalizadas aos médicos.
Até porque todos temos conhecimento que muitos devem sua vida a excelentes
e dedicados profissionais. Sou estimulado, porém a ievantar a suspeita de que
uma taxa de impunidade é assegurada pelo corporativismo - uma praga também
da administrag¢éio publica. Bobagem, portanto, esse clima de histeria nacional contra
os politicos. Serd que os jornalistas, publicitarios, advogados, engenheiros ou
arquitetos teriam a coragem de se apresentar como simbolos intocdveis da
transparéncia nacional?

Vou além: por serem fiscalizados diariamente pela imprensa, os politicos
s&0 mais transparentes do que as outras categorias da sociedade.

Arisco dizer que, fosse dada a mesma atengéo e fiscalizagio a médicos,
por exemplo, muita gente ia se sentir preocupada em andar de branco nas ruas.

Transcrito da Gazeta do Povo, 27/2/94
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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANA
Gestao 1993/1998

ES.DE TRABALHO DO CAN-PR .
COMISSAO DE FISCALIZACAC DO EXERCKIO
PROFISSIONAL ) ,
Presidents: Cons. Miguel Ibraim abboud Hanna Sobrinho
Cons® Ana Zulmira Eschholz Dinsz
Cons. Antonio Carlos in
Cons. Mario Lgbato da a
Cons. Moacir Pires Ramos
Cons. Roberto Bastos de Serra Freire
Cons* Wilma Brunetti

COMISSAO DE DIVULGAGAD

P te: Cons. Luiz Fernando Bittencourt Beltrde
Cons. Alvaro ReaNeto

Cons, Luiz Carlos Sobania

Cons* Wilma Brunett

Cons* Zaira Lucia Letchacovski de Mello

COMISSAD DE QUALIFICACAD PROFISSIONAL
Presidente: Cons. Hélcio Bertokizzi Soares

Cons. Antonio Katsumi Kay

Cons* Marilia Cnstina Milano Campos

Cons. Ricardo quygner de Ruedqer

Cans. Zacanas Alves de Souza Filho

gggPMSEAD DE DIVULGAGAO DE ASSUNTOS MEDICOS -
Presidente: Cons. Agostinha Bertoidi

Cons. Donizeti Cimer Gramberarding Filho

Cong. Ivan Pozzi [Londrma)

Cons. Mario Luiz Luvizotte

Cons* Mara Albonei Dudeque Pranovski

COMISSAQ DE TOMADA DE CONTAS
Presidente: Cons* Eleusis Ronconi de Nazareno
Cons. Jodo Batista Marchesini

Cans. Monica De Biase Writht Kastrup

COMISSAO DE REMUNERAGAOQ MEDICA
Presidente: Cons. Marcos Fldvie Gomes Monteregro
Cons. Carlos Castello Branco Neto

Cons. José Carios de Miranda

Cons. Luiz Jacintho Siqueira (Ponta Grossa)

Cons® Monica Ce Biase Wnght Kastry

Cong. Neson Anionig Bandatti Filho (Foz do lguagy)

COMISSAO DE COORDENAGAO DAS DELEGACIAS
SECCIONAIS .

Presidente: Cons. Gerson Zafalon Manting
Cons. Gilberto Saciloto (Guarapuava)
Cans. Luiz Sallim Emed

Cons. Odair da Fioro Marting

COMISSAC DE REVISAO DO REGIMENTQ INTERNO
Presidente: Cons. Alberto Accioly Veiga

Cong. Carks Aobeng Goytacaz Rocha

Cons. Dasbes Galati Vieira

Cons. Luiz Fernando Bittencoun Beltrdo

CORREGEDORIA DO CRMPR
Cons. Adolar Nicoluzzi
Cons. Luiz Carlas Sobania
Cons. Odair de Floro Marting

COMISSAQ DE ADRINISTRACAQ E RECURSOS HUNMANCS
Presidente: Cons. Gerson Zalalon Marting

Cons. Daebes Galat Viera

Cons* Mara Albonei Dudeque Pianovski

DELEGACIAS REGIONAIS

DELEGACUA REGIONAL DE LONDRINA

Dr. van Pozzi (Prasideme‘!

Dr. José Luis de Cliveira amar?o {Secretario)
Or_Junot Cordeiro (Colaborador!

Dr. Artonic Celso Busnardo Suth‘us

Dr. Carlos Aiberto Dorotheu Mascarenhas [Suplente)
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